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RESUMO 
 

AVALIAÇÃO DO RISCO DE DIFUSÃO DO VÍRUS DA FEBRE AFTO-

SA EM PRODUTOS SUÍNOS EXPORTADOS PELA REGIÃO SUL DO 

BRASIL 

 

Palavras-chave: Febre aftosa (FA); produtos suínos; análise de risco; biossegurança; Brasil 

A cadeia produtiva da carne suína vem registrando avanços significativos nos pa-

drões sanitários, com consequente aumento nas exportações. No entanto, a febre 

aftosa ainda limita o acesso a mercados importantes, apesar do último foco em gran-

jas suínas ter ocorrido em 1993, de toda a exportação ter origem em zonas livres da 

doença e de os suínos não serem vacinados no Brasil. Justifica-se, assim, a realiza-

ção de um estudo de avaliação de risco, como forma de contribuir para uma discus-

são objetiva, transparente e cientificamente fundamentada. O presente trabalho ava-

liou o risco de difusão do vírus da febre aftosa em produtos suínos exportados pela 

região Sul do Brasil. Esta região destaca-se pelo seu potencial na suinocultura na-

cional, contribuindo com a maioria do volume exportado, e caracteriza-se pela ca-

deia integrada e tecnificada, que tende a baixar os riscos de introdução enfermida-

des. Foi desenvolvido um modelo quantitativo estocástico, usando a técnica de a-

mostragem de Monte-Carlo. Adotaram-se parâmetros muito pessimistas em todas as 

etapas do modelo, especialmente onde os dados eram escassos. Em média, o risco 

de exportar carne suína com origem em uma granja infectada seria de 3,25x10-5, 

considerando o volume de exportação anual, em torno de 600.000 toneladas. Este 

resultado é consistente com as evidências epidemiológicas de ausência de atividade 

viral, já que demonstra que o risco é desprezível. A avaliação permitiu também iden-

tificar as hipotéticas portas de ingresso do vírus da febre aftosa na cadeia produtiva 

e as ações de vigilância necessárias, contribuindo para fundamentar decisões de 

melhoria dos padrões de biossegurança e da sua documentação, de forma a aumen-

tar a confiança dos mercados importadores. 
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ABSTRACT 
 

Keywords: Foot-and-mouth disease (FMD); swine products; risk analysis; biosecurity; Brazil 

The Brazilian swine industry has experienced important developments with regard to 

animal health standards, with noticeable impact on exports. Nevertheless, foot-and-

mouth disease still limits the access to important markets, despite the fact that the 

last outbreak in swine farms occurred in 1993, all pork is exported from disease-free 

zones and, in addition, swine are not vaccinated in Brazil. Therefore, there was a 

case for undertaking a risk assessment with a view to contribute to an objective, 

transparent and science-based discussion. The present work undertook a release 

assessment of the risk of exporting pork from an infected swine farm in the South of 

Brazil. This region is very important in the Brazilian swine industry, representing most 

of the exports, and is characterized by an integrated and intensive production sys-

tems. It was developed a stochastic quantitative model, based on Monte-Carlo sam-

pling. The parameters used in the model, notably were data were scarce, were very 

conservative, in order to build a worst-case scenario approach. On average, the risk 

of exporting swine meat from an infected farm, given the annual volume of exports of 

about 600,000 ton, was 3.25x10-5. This result is consistent with the epidemiological 

evidence of absence of viral activity, as it demonstrates that the risk is negligible. The 

model also made it possible to identify the most likely routes for the introduction of 

foot-and-mouth into the swine production chain, as well as the necessary surveil-

lance activities, therefore assisting the decisions on biosecurity measures, including 

its documentation, in order to improve the confidence of export markets. 

  



 
CAPÍTULO I 

1 INTRODUÇÃO 

 

O comércio internacional de animais vivos e produtos animais aumenta o ris-

co da entrada ou disseminação de doenças entre países, resultando em graves con-

seqüências para a economia agropecuária ou para a saúde pública (ZEPEDA et al., 

2001). O risco de introdução do vírus da febre aftosa (VFA) através da importação 

de animais e seus produtos leva a restrições no comércio de países ou áreas onde 

esta enfermidade ainda não foi erradicada (PATON et al., 2009). Vários relatos da 

entrada e disseminação de doenças em países já foram documentados (ZEPEDA et 

al., 2001). Este fato prejudica investimentos e o desenvolvimento do setor agropecu-

ário em muitos países em desenvolvimento, assim como a abertura para novos mer-

cados (PATON et al., 2009).  

Para proibir o uso de barreiras injustificadas ao comércio foram criadas as 

medidas Sanitárias e Fitossanitárias, Acordo SPS (WTO, 2000). O Acordo SPS des-

creve e fixa as regras básicas para a proteção da saúde pública, animal e vegetal 

durante o comércio internacional (WTO, 1995). Tem como princípios básicos que as 

medidas sanitárias devem estar cientificamente fundamentadas e baseadas em ava-

liações de risco; ser o menos restritiva possível, sempre em conformidade com o 

nível adequado de proteção (ALOP); não ser discriminatória e ser consistente (WTO, 

2000). Devem seguir os requisitos internacionais estabelecidos pela Organização 

Mundial de Saúde Animal, através dos Códigos terrestre e aquático (referencias), 

que fornecem recomendações e estabelecem regras para a criação de um modelo 

de análise de risco (OIE, 2009a). 

No Brasil, apesar da suinocultura nacional não conviver com a maioria das 

enfermidades que limitam o comércio internacional, sobretudo nas regiões de gran-

de potencial exportador, o acesso ao mercado de muitos países ainda está vedado 

ao produto brasileiro (ABIPECS, 2009b). No campo sanitário, o fato de em algumas 
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regiões do Brasil ainda ocorrerem esporadicamente focos de febre aftosa (FA) cons-

titui entrave para a conquista de novos mercados (NETO, 2010).  

A febre aftosa tem sido considerada um grande problema de saúde animal 

para maioria dos países em desenvolvimento, que vem dedicando grandes esforços 

na erradicação desta enfermidade. Países livres da febre aftosa protegem seu terri-

tório pela regulação na importação de animais e seus produtos, uma vez que esta 

prática é considerada uma das principais portas de entrado do vírus e o conseqüen-

te surgimento de focos. Consequentemente, a febre aftosa é uma significante barrei-

ra comercial (PATON et al., 2009).  

A aplicação da análise de risco ganhou importância após o estabelecimento 

do Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias. Desse então, a análise de 

risco tornou-se uma importante ferramenta para definição de quais animais e seus 

produtos podem ser importados por um país e sob quais condições. Através dessa 

metodologia, é possível identificar os diferentes pontos de controle na cadeia de 

produção, as opções de intervenções e os custos e benefícios de cada medida, 

permitindo o gerenciamento eficiente dos riscos (FAO & WHO, 2006). O desenvol-

vimento de modelos científicos permite o conhecimento das suposições e limitações 

realizadas para a tomada de decisões por gestores, tornando transparentes os obje-

tivos e explicitando os fatores nela envolvidos (MURRAY, 2002). 

Considerando a importância que a Região Sul tem na produção e exportação 

de produtos suínos do Brasil e dada a homogeneidade de formas de organização do 

setor produtivo e de riscos sanitários entre os três estados que a constituem, esta 

região foi escolhida como cenário para o desenvolvimento de um modelo de risco 

para a avaliação do risco de difusão do vírus da febre aftosa através de produtos 

suínos exportados pelo do Brasil. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Cadeia de Produção da Carne Suína  

2.1.1 Comércio Internacional 
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A carne suína é a fonte de proteína animal mais produzida e consumida no 

mundo, representando quase metade da produção de carnes, com mais de 100 mi-

lhões de toneladas, das quais aproximadamente 52,96% ocorrem na China, 8,62% 

nos Estados Unidos da América, 4,04% na Alemanha e 2,79% na Espanha. O Brasil 

é o quinto maior produtor com 2,79% do total (FAO, 2009). 

O produto suíno também é o mais consumido em escala mundial, superando 

a carne bovina e de frango. A média de consumo por pessoa na Europa é de 44 qui-

los e a média mundial são 16 quilos. Os norte-americanos e os chineses também 

têm tradição de consumo. O Brasil, apesar de ser o quinto produtor mundial de car-

ne suína, é apenas o sexto consumidor em números absolutos (2,2% do total) e está 

abaixo da média no consumo per capita, com 13 quilos por pessoa, enquanto que as 

carnes de frango e bovina atingem 36 e 38 quilos respectivamente (FAO, 2009).  

Entre os principais produtores e consumidores há um elevado grau de auto-

suficiência, ou relação consumo/produto, levando a uma baixa participação da carne 

suína nas exportações mundiais de proteína animal. Os maiores importadores são 

Japão, Federação Russa, Estados Unidos e México, com aproximadamente 60% 

das importações mundiais. A União Européia e os EUA lideram as exportações, se-

guidos por Canadá e Brasil (ABIPECS, 2010).  

Apesar das consequências da crise financeira global, com redução do crédito 

e do consumo externo, o câmbio desfavorável e a queda de preços internacionais, o 

Brasil teve um bom desempenho no setor de produção de carne suína. O Brasil ex-

portou 607,49 mil toneladas de janeiro a dezembro do ano passado, um crescimento 

de 14,75% em volume em relação ao mesmo período de 2008. Já o valor exportado 

caiu 17,09%, passando de US$ 1,48 bilhão para US$ 1,23 bilhão. No período de 

2005 a 2009, as exportações permaneceram estáveis, em torno de 600 mil tonela-

das. A receita se manteve ao redor de US$ 1,2 bilhão (ABIPECS, 2010).  

Em 2009, os principais destinos das vendas do Brasil foram: Rússia, 266,52 

mil toneladas; Hong Kong, 122,13 mil t; Ucrânia, 57,29 mil t; Angola, 30,39 mil t; e 

Argentina, 28,57 mil t.A participação do principal cliente, a Rússia, nas exportações 

brasileiras caiu de 65% para 44%, enquanto a de Hong Kong subiu de 10% para 
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20%, nos últimos cinco anos. A participação da Ucrânia, descontado o ano de 2005, 

se mantém em torno de 9%. O destaque positivo é Angola, cuja participação passou 

de 0,8% para 5% das exportações brasileiras, superando mercados tradicionais, 

como Argentina e Cingapura. O destaque negativo desses cinco anos foi a perda do 

mercado da África do Sul, que em 2005 era o quarto principal destino da carne suína 

brasileira (ABIPECS, 2010). A Tabela 1 apresenta os principais destinos das expor-

tações brasileiras.  

Tabela 1 – Principais destinos da exportação brasileira de carne suína – 2007 a 2009, em mil tonela-
das. 

Países 2007 2008 2009 

Rússia 278,7 225,8 266,5 

Hong Kong 106,2 108,2 122,1 

Ucrânia 54,7 49,4 57,3 

Argentina 29,7 25,0 28,6 

Cingapura 31,9 22,0 28,1 

Angola 16,9 21,8 30,4 

Uruguai 11,5 10,5 12,1 

Moldávia 10,4 16,9 8,2 

Outros 66,4 49,9 40,6 

Total 606,5 529,4 607,49 

Fonte: SECEX, elaboração Abipecs 

 

2.1.2 Suinocultura Nacional 

 

Embora a maior parte dos produtores brasileiros ainda se encontre no sul do 

País, é visível o acelerado crescimento da suinocultura no Sudeste e Centro-Oeste. 

Tais regiões possuem grandes áreas, mercado consumidor crescente e são grandes 

produtoras de milho e soja - principal matéria-prima para a produção. Ao contrário do 

que acontece na região Sul, essas regiões não apresentam saturação no sistema de 

integração. Com o crescimento da produção industrial, a tendência é esse sistema 

de integração prevalecer na cadeia de produção (CNA, 2009). 

De acordo com último relatório da ABIPECS (2009a), referente ao ano de 

2008, a produção total de suínos no Brasil foi de 37.768 mil cabeças. A suinocultura 
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industrial representa 86,6% deste total e a suinocultura de subsistência 13,4%. Os 

estados com maior índice de produção foram Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 

Paraná. As Tabela 2 e 3 descrevem a produção de suínos no Brasil em cabeças e 

toneladas, respectivamente, no período de 2002 a 2008.  

   Tabela 2 - Produção de carne suína no Brasil (mil toneladas) 

UF 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

SC 622 569 580 610 733 754 724 

RS 387 402 383 417 466 481 541 

PR 432 409 372 390 431 437 434 

MG 270 207 207 252 315 335 348 

SP 173 167 167 168 170 177 147 

MT 56 73 77 102 111 116 140 

GO 69 87 94 109 115 121 127 

MS 61 66 67 72 69 70 71 

outros 171 155 154 150 122 151 154 

Industrial 2.242 2.134 2.101 2.269 2.531 2.644 2.686 

Subsistência 630 563 519 439 412 354 342 

Total 2.872 2.697 2.62 2.708 2.943 2.998 3.029 

   Fonte: LSPS, Abipecs, Embrapa e Sindicatos da Indústria de Carne Suína 

   Tabela 3 - Produção de carne suína no Brasil (mil cabeças) 

UF 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

SC 7.744 7.163 7.071 7.348 8.421 8.67 8.422 

RS 4.929 4.964 4.791 5.242 5.609 5.8 6.514 

PR 5.4 5.174 4.587 4.781 5.009 5.084 5.049 

MG 3.746 2.624 2.624 3.249 4.037 4.193 4.521 

SP 2.344 2.109 2.109 2.128 2.236 2.207 1.909 

MT 760 924 976 1.262 1.359 1.416 1.686 

GO 909 1.098 1.186 1.326 1.403 1.459 1.548 

MS 826 830 853 908 867 867 886 

outros 2.407 2.245 2.204 2.113 1.782 2.108 2.188 

Industrial 29.064 27.132 26.402 28.357 30.724 31.806 32.723 

Subsistência 8.596 7.326 6.576 5.741 5.816 5.036 5.045 

Total 37.66 34.458 32.978 34.098 36.54 36.842 37.768 

   Fonte: LSPS, Abipecs, Embrapa e Sindicatos da Indústria de Carne Suína 
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Em 2008, a participação da região Sul na exportação de carne suína repre-

sentou cerca de 83%. Nesta região o Estado de Santa Catarina apresenta-se com 

44% (7.846.398 cabeças) do efetivo de suínos existentes da região, seguido pelo 

Rio Grande do Sul com 30% (5.320.252 cabeças) e o Paraná com 26% (4.631.600 

cabeças), segundo dados do IBGE (2008). O Rio Grande do Sul, embora não ocu-

pando o lugar de maior produtor, foi o maior exportador, com 45% das exportações, 

seguido por Santa Catarina com 31,9% e o Paraná com 5,9% do volume exportado 

(ABIPECS, 2009a). 

Não há estatísticas sobre esse tema, mas estima-se que 88% dos estabele-

cimentos suinícolas tecnificados no Brasil sejam integrados através de contratos ou 

de programas de fomento pecuário das empresas e cooperativas agroindustriais. A 

integração predomina na região Sul do país, mas está crescendo nas regiões Su-

deste e Centro-Oeste (SANTINI & SOUZA FILHO, 2004; MIELE, 2006).  

 

2.1.3 Produção de suínos 

 

O sistema de produção de suínos pode ser do tipo Ciclo completo (CC), ou 

seja, desde a aquisição do material genético até a entrega dos suínos de abate na 

plataforma do frigorífico, ou também denominado sistema de produção convenciona 

em um só sítio (SOBESTIANSKY, 2002). Também existem os sistemas de produção 

em múltiplos sítios, no qual os animais em diferentes estágios da produção são alo-

cados em um, dois, três ou mais sítios localizados em áreas geográficas diferentes, 

executando apenas parte das etapas de produção de suínos. Por exemplo, a Unida-

de de Produção de Leitões (UPL) que produz leitões até a saída da creche e a Uni-

dade de Terminação (GT) que recebe os leitões de uma UPL e executa as fases de 

crescimento e terminação, como pode ser observado na Figura 1. Outros sistemas 

de produção de suínos, como o Sistema Intensivo de Suínos Criados ao Ar Livre 

(SISCAL), o agroecológico, o orgânico e outros, não serão tratados em razão de su-

as particularidades (CNPSA, 2003).  
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No sistema de produção de ciclo completo existem alguns problemas impor-

tantes que são inerentes a estes tipos de criação de suínos, onde animais das mais 

diferentes idades convivem em um mesmo ambiente. Entre elas podemos destacar 

a dificuldade para eliminação de doenças infecciosas, ocorrência de situações de 

doenças enzoóticas e/ou crônicas, dificuldades para o manejo ambiental das instala-

ções em termos de temperatura, ventilação e efluentes, entre outras. Algumas des-

tas dificuldades são minimizadas numa criação em múltiplos sítios (SOBESTI-

ANSKY, 2002). 

Até meados dos anos 1990, predominava no Brasil a produção em CC. Após 

este período houve um processo de mudança, com a transformação de parte destes 

estabelecimentos suinícolas em UPL e UT. Essa tendência à especialização nas 

etapas do processo produtivo dos suínos ocorreu em todo o país, mas se dá de for-

ma mais intensa na região Sul (MIELE, 2007). 

No Brasil a comercialização e distribuição de animais destinados à reprodu-

ção somente é permitida por granjas de reprodutores suídeos certificadas (GRSC), 

que são granjas que atendem integralmente às disposições básicas e específicas 

estabelecidas para a certificação previstos na Instrução Normativa DDA no 19 de 15 

de fevereiro de 2002. As granjas terão sua certificação baseada no monitoramento 

sorológico e na sua classificação sanitária (BRASIL, 2002). O enorme poder multipli-

cador da pirâmide de reprodução das GRSC (avós, matrizes e machos reprodutores) 

Figura 1- Tipos de sistema de criação empregados na Suinocultura. 
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é uma das mais importantes justificativas para o controle e certificação da saúde 

destas. É claro e evidente os gastos e os prejuízos que potencialmente poderiam ser 

causados na possibilidade de alguma enfermidade estar sendo transmitida ao longo 

desta pirâmide de reprodução, por isso são objeto de rígido controle sanitário (SES-

TI, 2003). 

Do ponto de vista do aspecto tecnológico, a produção é dividida em suinocul-

tura industrial e de subsistência. Os produtores tecnificados (integrados ou indepen-

dentes), são aqueles que incorporaram na produção os avanços tecnológicos em 

genética, sanidade, nutrição, manejo etc. A suinocultura de subsistência é formada 

pelos produtores que estão à margem destes avanços tecnológicos, produz para o 

autoconsumo e comercializam os excedentes (MIELE, 2007). Em 2008, a produção 

industrial avançou 1,6%, resultado da produção de subsistência estar em queda. 

Neste mesmo período, a suinocultura de subsistência representava apenas 11,3% 

do mercado de produção de carne suína (ABIPECS, 2009a). 

Em função do grau de independência em relação à agroindústria, o produtor 

pode se estruturar para a produção de suínos de duas formas: produtor independen-

te ou produtor integrado. O independente é o produtor que executa todas as fases, 

ou seja, cria o leitão do nascimento até o abate, não tendo nenhuma espécie de vín-

culo com agroindústrias (MIELE, 2007). Compra animais reprodutores e insumos 

(alimentos e produtos veterinários) no mercado sem fornecedor fixo. O valor recebi-

do pelo animal pronto para o abate, dependendo da quantidade de carne na carcaça 

é acrescido de uma bonificação (cerca de 6% a 12%) sobre o valor pago por quilo de 

suíno vivo. Em épocas de excesso de oferta de suínos para o abate, esse tipo de 

produtor encontra certas dificuldades em colocar seus animais no mercado e é for-

çado a reter os suínos por mais tempo na propriedade até conseguir comprador 

(CNPSA, 2003). 

No sistema de integração o produtor recebe da agroindústria, os insumos (a-

limentos e medicamentos), a orientação técnica e os animais, cabendo ao suinocul-

tor os investimentos e manutenção em instalações, a mão de obra e despesas com 

energia, água e manejo dos dejetos. O acerto de contas com a integradora é feito no 

momento da entrega dos animais no frigorífico (MIELE, 2007). A grande vantagem 
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desse sistema para o produtor é a garantia de mercado para seus animais, embora 

possam ocorrer casos de retenção dos suínos nas granjas por um período maior de 

tempo, em épocas em que o mercado está super ofertado. Nesses casos, também o 

produtor integrado acaba tendo problemas, pois nas crises sempre é vantagem en-

tregar os animais para o abate com o menor peso possível (CNPSA, 2003).  

 

2.1.4 Biosseguridade 

 

A indústria de produtos suínos vem apresentando um rápido crescimento com 

o objetivo de produzir e comercializar carne suína de alta qualidade que atenda aos 

mais exigentes mercados nacionais e internacionais. Por outro lado, os países de-

senvolvidos têm imposto exigências sanitárias para a importação de produtos de 

origem animal, como por exemplo, a declaração de país livre de determinadas doen-

ças pela Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) e a adoção de programas sa-

nitários aplicados também ao setor produtivo com o intuito de que se produza ali-

mento segura e saudável. Desta forma, as condições sanitárias dos rebanhos pas-

saram a ser a condição mais importante para a comercialização de animais ou pro-

dutos de origem animal (SOBESTIANSKY, 2002). 

A situação sanitária global do rebanho suíno brasileiro é muito boa quando 

comparada à situação dos principais países produtores de suínos. A evidência disso 

está nos índices produtivos alcançados pelos nossos rebanhos tecnificados, que são 

semelhantes a de outros países onde a suinocultura é desenvolvida (MORES & ZA-

NELLA, 2005). Porém, a existência de determinadas doenças em nossos sistemas 

intensivos de produção de suínos ainda compromete a competitividade do país no 

comércio internacional. Assim sendo, um programa de biosseguridade é, e será ca-

da vez mais, o certificado básico dos produtos, tanto para o consumidor interno, ca-

da vez mais exigente, quanto para o mercado da exportação (SOBESTIANSKY, 

2002). 

Atualmente, no Brasil, em suinocultura, os termos “biossegurança” e “biosse-

guridade” são utilizados com o mesmo objetivo, sendo seu uso de acordo com a pre-
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ferência do autor. Neste trabalho vamos utilizar o termo biossegurança em conso-

nância com SIMON & ISHIZUKA (2000), que utilizam o termo de biossegurança com 

a seguinte definição: “conjunto de medidas gerais de promoção de saúde, de medi-

das inespecíficas e específicas de prevenção, com o objetivo de impedir a entrada 

e/ou saída de agentes de doença da criação” e afirmam que “implica também na e-

xistência de um serviço de diagnóstico precoce e pronto atendimento profilático que 

permitam que os casos de doenças sejam extintos no ponto de aparecimento”. Além 

disto, através da Instrução Normativa/SDA Nº 19 de 15 de fevereiro de 2002 o Minis-

tério da Agricultura, Pecuária e do Abastecimento (MAPA) oficializa a denominação 

biossegurança quando se trata de sistemas intensivos de produção de suínos (SO-

BESTIANSKY, 2002). Considerando estes fatos optou-se pela utilização do termo 

biossegurança no presente trabalho.  

Em produção de suínos, um Programa de Biosseguridade significa o desen-

volvimento e implementação de um conjunto de políticas e normas operacionais rígi-

das que terão a função de proteger os rebanhos contra a introdução de qualquer tipo 

de agentes infecciosos, sejam eles vírus, bactérias, fungos e/ou parasitas (SESTI, 

2003). Para SOBESTIANSKY (2002), além disso, deve limitar a expressão dos a-

gentes patogênicos infecciosos já existentes no sistema de produção, que causam 

elevadas perdas econômicas e/ou interferem na obtenção de um produto final segu-

ro do ponto de vista alimentar. 

No Brasil, a evolução ocorrida na suinocultura brasileira trouxa aumento na 

movimentação, tanto nacional quanto internacional, de animais. Os sistemas de pro-

dução tornaram-se mais intensivos e confinados; consequentemente, os riscos de 

disseminação de doenças aumentaram consideravelmente. Isso motiva o produtor 

de suínos brasileiro a implantar um programa de biosseguridade para agregação de 

valor ao seu produto. Porém não pelo lucro apenas, mas pelo respeito ao consumi-

dor e para conquistar novos e manter os tradicionais mercados mundiais (SOBES-

TIANSKY, 2002). 

No período de 2005 a 2006, foi realizada uma avaliação da biossegurança 

nas granjas de suínos nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 

totalizando um total de 220 propriedades visitadas. O número de propriedades visi-
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tadas por Estado e por atividade pode ser consultado na Tabela 4. Foram aplicados 

questionários contendo os principais critérios de biosseguridade nas granjas produ-

toras de suínos (DELPHINO & GONÇALVES, 2009).  

 

Tabela 4 - Número de granjas que participaram da avaliação da Biosseguridade por Estado e por 
atividade. 

Atividade 
UF 

RS SC PR Total 

Creche 10 9 - 19 

UPL com Creche 21 23 9 53 

UPL 12 18 - 30 

Terminador 54 48 10 112 

Ciclo Completo 1 4 1 6 

Total 98 102 20 220 

 

O resultado encontrado para a região Sul (RS, SC e PR) revelou deficiência 

em alguns dos parâmetros avaliados e confirmou que algumas características dos 

sistemas de produção pecuária podem aumentar os riscos sanitários. Por exemplo, 

a frequência de propriedades com coexistência de bovinos e suínos, a quase ausên-

cia de roupa exclusiva para trabalhar com os suínos e ainda a inexistência de isola-

mento das instalações das GT pode nos dar uma visão pessimista de uma possível 

transmissão horizontal de doenças como a febre aftosa, dos bovinos para os suínos 

da granja. Alguns dos critérios avaliados estão resumidos na Tabela 5. 
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Tabela 5 - Alguns itens de avaliação da biosseguridade em granjas de suínos na região Sul. 

Parâmetro avaliado 
UPL GT 

Freq. IC (95%) Freq. IC (95%) 

Possui livro de registro de visitas 23,2% [15,%3-33,6%] 5,4% [2,5%-11,2%] 

Possuem roupa exclusiva para trabalhar 

com os suínos 

25,6% [17,4%-36,0%] 16,1% [10,4%-23,9%] 

Presença de bovinos na propriedade 72,6% [62,6%-81,5%] 93,9% [88,8%-97,5%] 

Distância dos bovinos em relação à insta-

lação dos suínos menor que 20m 

73,3% [60,9%-82,8%] 74,7% [65,7%-82,0%] 

Acesso de bovinos à instalação dos suí-

nos 

0% [0,0%-4,3%] 0% [0,0%-3,1%] 

Inexistência de isolamento 0% [0.3%-43.6%] 83,0% [75,0%-88,8%] 

Mão de obra dos bovinos é a mesma dos 

suínos 

79,3% [69,2%-86,65] 83,0% [74,7%-88,9%] 

Material e/ou equipamento que acessa a 

granja é desinfetado 

19,5% [12,4%-29,4%] 10,7% [6,3%-17,8%] 

Veículos que ingressam não sofrem lava-

gem e desinfecção 

75,6% [65,2%-83,6%] 92,0% [85,4%-95,6%] 

Usa apenas ração fornecida pela empresa 

integradora 

42,7% [32,5%-53,5%] 98,2% [93,7%-99,4%] 

Realiza controle de roedores e insetos 90,2% [81,9%-94,9%] 89,2% [82,1%-93,7%] 

Possui RT contratado 97,6% [91,5%-99,2%] 86,6% [79,0%-91,6%] 

 

Após a avaliação da biossegurança das granjas de suínos da região Sul, os 

técnicos do Serviço Oficial, representado pelo Programa de Sanidade Suína e da 

iniciativa privada, integradoras e a representação dos produtores sistematizaram os 

critérios básicos de Biossegurança, para a produção de suínos no Estado do Rio 

Grande do Sul. São todos os procedimentos técnicos, medidas sanitárias e normas 

de trabalho aplicados de tal forma, que previnam a entrada ou a disseminação de 

agentes infecciosos numa criação (SEAPPA, 2009). 

O objetivo é impedir o ingresso e a disseminação de enfermidades numa 

granja de suínos aplicando medidas de biossegurança à estrutura física, no controle 

das entradas e saídas e dos movimentos internos. Os países que desejam conquis-

tar ou manter os mercados terão que se adaptar às novas regras do mercado globa-

lizado criando novas estratégias de diagnóstico, vigilância epidemiológica, devem 
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dispor de procedimentos descritos em Programas de Autocontroles auditáveis, roti-

neiramente monitorados e verificados. Os resultados dos procedimentos de monito-

ramento e verificação devem ser devidamente registrados, com documentação or-

ganizada (SEAPPA, 2009). 

 

2.2  Febre aftosa 

 

A febre aftosa (FA) é uma doença contagiosa dos mamíferos e causa grandes 

perdas econômicas nos animais susceptíveis de casco fendido (OIE, 2009b). Carac-

teriza-se pelo desenvolvimento de vesículas, principalmente na boca e nos pés dos 

animais infectados (ALEXANDERSEN & DONALDSON, 2002). O seu agente etioló-

gico é um vírus pertencente à família Picornaviridae, gênero Aphthovirus (KITCHING 

et al., 2005). 

A natureza altamente contagiosa desta doença é reflexo da ampla variedade 

de espécies susceptíveis, da grande quantidade de vírus emitida pelos animais in-

fectados, alta taxa de replicação, dos diversos tipos de excretas e secreções que 

podem conter o vírus, a estabilidade do vírus da febre aftosa (VFA) no meio ambien-

te, as diversas vias de transmissão e a quantidade pequena de vírus requerida para 

iniciar a infecção em alguns dos hospedeiros (SELLERS, 1971). 

Todas essas características tornam a FA uma doença de difícil e dispendioso 

controle e erradicação, além de ser uma das principais doenças temidas pelos pro-

dutores, veterinários e aqueles envolvidos nesse elo do agronegócio. Países livres 

desta enfermidade apresentam importantes medidas preventivas como forma de as-

segurar que o vírus não seja introduzido. Por estes motivos a FA é uma das doenças 

de maior restrição no comércio internacional de animais e seus produtos (ALEXAN-

DERSEN et al., 2003a). 

 

2.2.1 Espécies suscetíveis 
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Bovinos, ovinos, caprinos e os suínos são as principais espécies afetadas por 

esta doença. O búfalo doméstico (Bubalus bubalis) pode se infectar e é capaz de 

transmitir a doença a outras espécies, assim como o Búfalo Africano (Syncerus caf-

fer) (DAVIES, 2002). Os cervídeos também são espécies afetadas (KITCHING et al., 

2005).  

O estado de portador na febre aftosa é assunto de muito debate na elabora-

ção das regras do comércio internacional. O estado de portador é definido a partir de 

animais que 28 dias ou mais após a infecção o vírus volta a persistir em seu orga-

nismo (KITCHING et al., 2005). Em particular, os bovinos e o búfalo aquático são 

considerados portadores do VFA. O vírus persiste na orofaringe até 30 meses nos 

bovinos ou mais tempo no búfalo e nove meses nos ovinos. O búfalo africano é o 

principal hóspede de conservação dos sorotipos SAT (PANAFTOSA, 2007). O esta-

do de portador não é reportado na espécie suína (KITCHING & ALEXANDERSEM, 

2002; KITCHING et al., 2005). 

No Brasil, os suínos não são vacinados contra a febre aftosa, ao contrário dos 

bovinos e bubalinos. Suínos vacinados em contato com animais infectados que a-

presentem a forma clínica da doença podem apresentar sinais clínicos. Isto se deve 

não a má qualidade da vacina, mas a altíssima excreção de vírus pelos suínos e 

também pela virulência de algumas cepas do VFA nos suínos (KITCHING & ALE-

XANDERSEN, 2002; RWEYEMAMU et al.,2008).   

 

2.2.2 Distribuição geográfica 

 

Existem sete sorotipos já identificados: A, O, C, SAT 1, SAT 2, SAT 3 e Asia 

1.  A sua distribuição não é uniforme nas regiões de ocorrência. Os sorotipos O, A e 

C são as cepas que vêm sendo notificados na Europa e América do Sul, embora já 

tenham sido identificados na África e Ásia (RWEYEMAMU et al., 2008). Os sorotipos 

SAT 1 e SAT 2 são encontrados por toda a África, enquanto que o sorotipo SAT 3 foi 

relatado apenas na África do Sul. As cepas encontradas no Oriente Médio incluem 

A, O Ásia 1 e SAT 1. A Febre aftosa é endêmica em grande parte da Ásia, África, 
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Oriente Médio e em algumas partes da América do Sul. Em algumas partes da África 

a presença do vírus em búfalos Africanos selvagens torna a erradicação quase im-

possível (RWEYEMAMU et al., 2008).  

A América do Norte, Austrália, Nova Zelândia, Groelândia e Islândia e grande 

parte da Europa são considerados países livre de febre aftosa. Focos esporádicos 

ocorreram em países livres, com exceção da Nova Zelândia, Groelândia, Islândia e 

as menores ilhas da Oceania. O último foco nos Estados Unidos da América (EUA) 

ocorreu em 1929 (CFSPH, 2007). O México notificou em novembro de 1947 (DU-

SENBERRY, 1955) e 1954 (SARAIVA, 2004) e o Canadá em 1952 (SARAIVA, 

2004). A cepa O é o sorotipo de maior prevalência no mundo (RWEYEMAMU et al., 

2008). A imunidade contra uma das diferentes cepas não descarta a possibilidade 

de infecção por umas das outras seis (KITCHING et al., 2005). O primeiro registro da 

febre aftosa na América do Sul ocorreu por volta do ano de 1870 na então Província 

de Buenos Aires, Argentina, logo sendo disseminada para a região central do Chile, 

para o Uruguai e para os estados da região Sul do Brasil, como resultado da impor-

tação de animais da Europa. A febre aftosa espalhou-se ainda para os estados bra-

sileiros da região centro-oeste e foi registrada durante a primeira metade do século 

XX no Peru, Bolívia e Paraguai; alastrando-se para Venezuela e Colômbia no ano 

de1950 e para o Equador em 1961 (RWEYEMAMU et al., 2008).  

 

2.2.3 Vias de Transmissão 

 

 

O vírus da FA pode ser transmitido por uma variedade de mecanismos. A ta-

xa de transmissão, o período de incubação e a severidade da doença vão depender 

de muitas variáveis como a dose de vírus recebida, a rota de infecção, a cepa viral, 

a espécie animal, assim como as condições sob as quais os animais são mantidos 

(QUAN et al., 2009). Os tipos de contato podem ser divididos em direto, de animal 

para animal; ou indireto, usando um ou mais passos intermediários (RIBBENS et al., 

2009).  
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A disseminação da FA é comumente associada ao movimento de animais in-

fectados, tanto no trânsito nacional, como entre fronteiras internacionais. A transmis-

são do vírus pode ocorrer indiretamente através de pessoas, veículos, produtos (lei-

te e carne, por exemplo) e fômites contaminados (ALEXANDERSEN & DONALD-

SON, 2002; ALEXANDERSEN et al., 2003a). A adoção de eficientes medidas de 

biossegurança servirá de controle e prevenção das doenças (ALEXANDERSEN et 

al., 2003b). Tal como para a maioria das doenças infecciosas, o risco de transmis-

são é maior através do contato direto entre animais suscetíveis e infectados, entre-

tanto existe um grande número de diferentes tipos de contato indireto que ocorrem 

com uma freqüência relativamente alta. Sendo assim, a combinação de uma baixa 

probabilidade de transmissão e alta freqüência pode vir a resultar num risco médio 

de transmissão (RIBBENS et al., 2009).  

A excreção do vírus pode ocorrer no leite e no sêmen antes dos sinais clíni-

cos aparecerem e continua durante a fase clínica. Uma grande quantidade de vírus 

também é encontrada nos fluidos vesiculares e, nos bovinos, também na saliva. Há 

discreta excreção do vírus nas fezes, que se dá no momento de pico de viremia, le-

sões e sinais clínicos. As secreções e excreções são importantes fatores na disse-

minação do vírus, por exemplo, quando pessoas contaminam-se e depois manejam 

outros animais (ALEXANDERSEN et al., 2003a).  

Os suínos geralmente infectam-se com o VFA através da ingestão de produ-

tos contaminados, como por exemplo, ingestão de carne ou restos de alimentação 

humana infectada (DONALDSON et al., 2001); por contato direto com outro animal 

infectado, ou quando lotado em ambiente com altos níveis de contaminação, por 

exemplo, uma baia ou um veículo que realizou previamente o transporte de animais 

infectados (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). Alimentos contaminados são 

considerados um risco potencial de introdução de doenças exóticas em países livres 

e os suínos apresentam maior risco, quando comparados aos bovinos e ovinos, pois 

por vezes se alimentam de restos de comida e a dose infectante para suínos é me-

nor que a dos ruminantes (RYAN et al., 2008).  

Alguns patógenos para suínos podem sobreviver por longos períodos em ali-

mentos contaminados, como por exemplo, o vírus da febre aftosa, que pode sobre-
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viver em presunto curado por 89 dias, bacon curado por 10 dias e em salsichas cu-

radas por 4 (quatro) dias em temperatura de 1-7°C (COTTRAL, 1969). DONALD-

SON (1997) relatou que para existir probabilidade de infecção de suínos através do 

consumo de leite pasteurizado (71,7°C, 15s), o mesmo deveria ingerir aproximada-

mente 125-1250 litros deste produto, o que fisicamente é impossível.  

Na transmissão via oral, a dose infectante para os suínos é aproximadamente 

de 105 TCID50, porém estes valores podem ser mais baixos se a cavidade oral apre-

sentar lesões ou abrasões (SELLERS, 1971; TOMASULA et al., 2007), sendo por-

tanto considerada a via mais importante para esta espécie. A transmissão via oral 

está diretamente relacionada aos últimos focos de grande importância, como por 

exemplo, as epidemias da África do Sul 2000 e da Inglaterra 2001 as quais foram 

atribuídas ao fornecimento de restos de comida infectados a suínos (ALEXANDER-

SEN & DONALDSON, 2002; ALEXANDERSEN et al., 2003b). Na região Sul do Bra-

sil o risco de transmissão do VFA através da ingestão de alimentos é desprezível. O 

sistema de integração, presente em aproximadamente 90% da suinocultura industri-

al, fornece toda alimentação que é dada aos animais. A ração é produzida em altos 

níveis de biossegurança para assegurar a sanidade e a segurança dos reba-

nhos.Para os suínos a transmissão do VFA pelo ar é menos importante na cadeia 

epidemiológica destes animais (ALEXANDERSEN et al., 2002a; ALEXANDERSEN & 

DONALDSON, 2002; SELLERS & GLOSTER, 2008). Estudos de campo e simula-

ções descrevem suínos susceptíveis que não se infectam quando separados fisica-

mente de animais infectados. A excreção de aerossóis máxima coincide com o de-

senvolvimento da doença clínica e o aparecimento de lesões no focinho, língua e 

pés, e os níveis caem nos próximos três a cinco dias, quando a resposta imune se 

desenvolve (DONALDSON & ALEXANDERSEN, 2002). Os suínos emitem altos ní-

veis de vírus pelo ar, mas são considerados muito resistentes à infecção por via ae-

rógena, quando comparados aos bovinos e ovinos. Já os bovinos emitem menos 

partículas, mas são altamente susceptíveis por esta via de transmissão (ALEXAN-

DERSEN & DONALDSON, 2002). A dose necessária para infectar e desenvolver a 

doença nos suínos pode ser tão alta como 6000 TCID50, possivelmente 600 vezes 

mais que o necessário para infectar bovinos ou ovinos. Bovinos e ovinos podem se 

infectar com uma dose de apenas 10 TCID50 (KITCHING & ALEXANDERSEN, 
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2002), enquanto que a dose mínima requerida para estabelecer infecção nos suínos 

encontrada por ALEXANDERSEN et al. (2002a) foi de 800 TCID50  do sorotipo O1 

Lausanne.   

Em um cenário pessimista, a “pluma” gerada por 1000 suínos infectados seria 

capaz de infectar os bovinos distantes 20 km - 300 km e ovinos a 10 km – 100 km. 

Entretanto, os suínos estariam em risco apenas se estivessem a uma distância me-

nor que 1 km da fonte emissora (DONALDSON & ALEXANDERSEN, 2002). Cem suínos 

infectados podem transmitir vírus suficiente para infectar bovinos, a espécie mais 

suscetível a infecção aerógena (DONALDSON et al., 1987), mesmo a 6 km - 90 km 

de distância (DONALDSON & ALEXANDERSEN, 2002). Os bovinos, por possuírem 

um excelente volume respiratório, são mais facilmente infectados quando compara-

dos aos ovinos e suínos (MORRIS et al., 2002; GLOSTER et al., 2010).  

A distância considerada risco para esta via de transmissão, quando bovinos 

ou ovinos são os emissores de partícula é bem menor. Simulações consideram que 

seria necessária uma propriedade com 1000 bovinos infectados para infectar uma 

granja suína, com distância máxima de aproximadamente 100 m (DONALDSON et 

al., 2001). A combinação da alta emissão de partículas virais pelos suínos e alta 

sensibilidade por bovinos e ovinos pelo ar fazem desta uma importante rota de 

transmissão do vírus para estas espécies (DONALDSON & ALEXANDERSEN, 2001; 

DONALDSON et al., 2001). DONALDSON & ALEXANDERSEN (2001) ressaltam a 

resistência suína à infecção via aerógena citando a situação das Filipinas, onde a FA 

é endêmica em algumas ilhas e frequentemente ocorrem focos da doença em suí-

nos. Veterinários observaram que a doença raramente espalha-se entre granjas de 

suínos, quando a possibilidade de contato direto pode ser excluída. Esta situação já 

foi observada mesmo em circunstâncias onde as instalações dos suínos estão bem 

próximas uma da outra.   

Uma vez instalada a infecção no rebanho suíno, a transmissão por contato di-

reto entre animais infectados e susceptíveis pode ser muito rápida, e outras portas 

de entrada do VFA podem estar envolvidas, como por exemplo; aérea, oral, muco-

sas e tecidos epiteliais com lesões, quando sob condições intensivas ou outras situ-
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ações (transporte e abatedouros) onde o comportamento agressivo entre os suínos 

pode estar alto (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). 

 

2.2.4 Sinais Clínicos 

 

A severidade da doença, o período de incubação e a taxa de transmissão vão 

depender da cepa viral envolvida, bem como da dose infectante, espécie, caracterís-

ticas individuais do animal susceptível, assim como as condições sob a qual os ani-

mais são mantidos (QUAN et al., 2009). Os sinais clínicos são evidentes em reba-

nhos intensivos de gado leiteiro e sistemas de produção intensivo de suínos, espécie 

que, em geral, apresenta lesões severas e debilitantes (KITCHING & ALEXANDER-

SEN, 2002). 

 Em ovinos e caprinos adultos, a FA é frequentemente uma doença branda, 

com sinais clínicos transitórios que podem passar facilmente despercebidos pelos 

tratadores e até mesmo pelos veterinários, ou ainda ser confundidos com outras do-

enças de caracterização clínica semelhante (DE LA RUA et al., 2001). Quando ex-

postos a doses virais baixas, os animais podem desenvolver apenas a forma subclí-

nica da doença ou, raramente nos suínos, a forma branda (KITCHING & ALEXAN-

DERSEN, 2002). 

Estudo realizado por ORSEL et al. (2009) encontrou uma rápida excreção do 

VFA após inoculação experimental e um período de incubação de aproximadamente 

1-2 dias, tanto para suínos vacinados, como para os não vacinados. ALEXANDER-

SEN et al (2002a, 2002b, 2003a) encontraram os seguintes períodos de incubação 

para os suínos: 18h, quando em baias com altos níveis de contaminação: 24h, 

quando em mantidos em intenso contato direto e, quando submetidos a aerossóis, 

dois a cinco dias. Entretanto, para suínos o período máximo de incubação de 11 dias 

deve ser considerado para estimativas conservadoras (ALEXANDERSEN et al., 

2003a).  

Na inspeção ante mortem os suínos podem inicialmente apresentar sinais 

brandos de laminite e desenvolver febre acima de 42°C, mas na maioria das vezes, 
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a temperatura oscila entre 39°C a 40°C (SOBESTIANSKY et al., 1999). Essa altera-

ção de temperatura pode ser inconsistente e já foi relatado um decréscimo de tem-

peratura em suínos severamente afetados. Sinais de inflamação, como calor e/ou 

dor, quando pressionada região dos pés podem ser detectados através de exame 

clínico cuidadoso (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). Suínos infectados apre-

sentam comportamento letárgico, menor apetite, dificuldade para se levantar, posi-

ção de cão-sentado e permanecem em grupos (ALEXANDERSEN et al., 2003a). Na 

inspeção dos pés pode ser observado o aparecimento de vesículas entre os cascos, 

na coroa do casco, podendo até ocorrer a sua perda (SOBESTIANSKY et al., 1999), 

sobretudo quando se encontram em locais com piso de concreto (BRASIL, 2009).  

Na cabeça, o aparecimento de aftas esbranquiçadas de aproximadamente 1 

cm de diâmetro no dorso da língua e no focinho, que podem romper-se, formando 

úlceras, frequentemente aparecem mais tarde que as lesões nos pés. As lesões nos 

cascos são mais comuns do que na boca (SOBESTIANSKY et al., 1999; KITCHING 

& ALEXANDERSEN, 2002). As vesículas podem aparecer na língua, mucosa bucal, 

gengivas, bochechas, palato, lábios, narinas, focinho, espaços interdigitais, mamilos 

e úbere (BRASIL, 2009). 

As vesículas normalmente se rompem após 24 a 48h, dependendo do trauma 

a que são expostas (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). As lesões na boca e 

língua recuperam-se em, aproximadamente, uma semana. As lesões nos cascos, 

geralmente, sofrem contaminação secundária, o que pode agravar a sintomatologia 

(SOBESTIANSKY et al., 1999; KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). É freqüente 

uma alta mortalidade de leitões (BRASIL, 2009). 

Na inspeção post mortem áreas necróticas esbranquiçadas no músculo po-

dem aparecer no ventrículo esquerdo e também necrose das células miocárdicas 

(KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). Em leitões, observa-se na necropsia, hiper-

trofia cardíaca e hidropericárdio. As lesões no miocárdio consistem de pequenos 

focos acinzentados, de tamanho irregular, que dão aparência de “coração tigrado”. 

Podem ser vistas lesões semelhantes nos músculos do esqueleto. Essas ocorrem 

devido à degeneração hialina e necrose das fibras musculares, acompanhadas de 

infiltração linfocitária (SOBESTIANSKY et al., 1999). 
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O diagnóstico da FA em suínos é inicialmente baseado no aparecimento dos 

sinais clínicos. Entretanto, estes podem ser confundidos com os sinais causados 

pela estomatite vesicular, doença vesicular dos suínos, entre outras, devendo sem-

pre ser considerado o diagnóstico diferencial destas para com a FA (KITCHING & 

ALEXANDERSEN, 2002).  

 

2.2.5 Febre aftosa na América do Sul 

 

O vírus da febre aftosa foi registrado pela primeira vez na América do Sul por 

volta de 1870, quando foi encontrado na Argentina, Uruguai e na região Sul do Bra-

sil. A sua epidemiologia era desconhecida e nenhuma medida de controle foi toma-

da, o que permitiu a disseminação do vírus para o Chile, assim como para o Nordes-

te e Centro-oeste do Brasil, Peru, Bolívia e Paraguai. A Venezuela e a Colômbia re-

gistraram a doença na década de 1950 e o Equador em 1961. Os países da América 

do Sul de fato não agiram efetivamente até o início da década de 60 para prevenir a 

entrada e a disseminação da febre aftosa (SARAIVA, 2004). 

O fechamento do mercado norte americano após a segunda grande guerra e 

a introdução do VFA na Venezuela e na Colômbia na década de 50 podem ser con-

siderados fatores importantes na decisão da criação e organização do Centro Pan-

americano de Febre Aftosa - PANAFTOSA no Brasil, em 1951 (SARAIVA, 2004). No 

começo, as campanhas sanitárias eram frequentemente interrompidas por mudan-

ças políticas nos governos, o que mostrava uma falta de compromisso e interesse 

no combate a doença. A partir dos anos 60 estabeleceram-se atividades organiza-

das. Em 1961, a Argentina criou uma instituição específica para o controle e erradi-

cação de enfermidade, o Brasil foi o segundo país a se organizar, iniciando as ativi-

dades nos estados do Rio Grande do Sul em 1965 e logo em seguido por outros es-

tados do Sul e Sudeste. O País receberu apoio financeiro do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) e apoio técnico da OPS (ASTUDILLO & ROSENBERG, 

1982). 

http://www.panaftosa.org.br/Comp/texto_ref.htm#astudillo2
http://www.panaftosa.org.br/Comp/texto_ref.htm#astudillo2
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A partir de então a febre aftosa foi ganhando uma atenção especial. A década 

de 60 teve como marco a institucionalização da campanha de combate à febre afto-

sa, primeiro programa de luta contra a doença. Paralelamente ocorreu a implantação 

de infra-estrutura laboratorial, o treinamento de pessoal e a conscientização dos 

produtores, iniciando-se o controle sistemático da doença com a produção de vaci-

na, notificação de focos e diagnóstico da doença (BRASIL, 1964).  

Na década de 70 foi implantado o sistema de informação, que revelou maior 

número de focos em razão da vigilância e capacidade de identificação mais apurada. 

O marco foi a identificação das áreas problemas por meio do estudo do trânsito ani-

mal e sua comparação com a ocorrência da doença (LYRA & SILVA, 2004).  

O marco da década de 80 foi a redução dos focos, com ênfase na caracteri-

zação dos ecossistemas e estrutura de produção como determinantes da doença 

(LYRA & SILVA, 2004). O número de focos decresceu de 10.295 focos em 1976 pa-

ra 1.376 em 1989 devido ao maior aporte de recursos financeiros e melhor qualidade 

da vacina na década de 80 (LYRA & SILVA, 2004).  

Em 1992 foi implantado o programa de erradicação com estratégias diferenci-

adas por circuitos pecuários e utilização de vacinas com maior poder imunogênico 

(oleosas). As diversificações das formas de exploração e comercialização dos bovi-

nos de carne e leite possibilitaram o agrupamento dos tipos de produção em regiões 

econômicas independentes e homogêneas. Esse aspecto recomendou a regionali-

zação das atividades por circuito pecuário desde a etapa de vacinação até o controle 

do ingresso de susceptíveis e vigilância epidemiológica (LYRA & SILVA, 2004). 

A primeira zona livre de febre aftosa com vacinação no Brasil foi reconhecida 

pela OIE em maio de 1998. Nos anos seguintes, o processo de ampliação da zona 

livre foi pontuado por reintroduções do vírus da febre aftosa, a primeira no Rio Gran-

de do Sul, nos anos de 2000 e 2001, com origem do agente na Argentina e Uruguai, 

respectivamente, e a segunda no Mato Grosso do Sul e Paraná, em 2005 (BRASIL, 

2007a). Na Figura 2 pode ser avaliada uma síntese da evolução geográfica do reco-

nhecimento de zonas livres de febre aftosa no país, no período de 1998 a 2008. 



23 
 

 

Figura 2 - Evolução geográfica do reconhecimento de zonas livres de febre aftosa no país, no período 
de 1998 a 2008. Fonte: Brasil, 2008a. 
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Em 2000, a re-introdução do sorotipo O no Rio Grande do Sul – que havia ob-

tido o reconhecimento da OIE como zona livre com vacinação em 1998 – caracteri-

zou-se pelo aparecimento de 22 focos no município de Jóia e seu entorno.  Em 

2001, a epidemia de sorotipo A na Argentina e no Uruguai também atravessaram a 

fronteira em direção ao Rio Grande do Sul.  O Brasil em maio de 2001 identificou 

seu primeiro foco, de um total de 37 focos registrados no ano, novamente no Rio 

Grande do Sul. Esta reintrodução do VFA ficou limitada ao Rio Grande do Sul 

(CORREA MELO, et. al., 2002).  

Em 2005 ocorreu a reintrodução do vírus da febre aftosa no Mato Grosso do 

Sul e Paraná, com suspensão da condição sanitária de zona livre de febre aftosa 

com vacinação para esses dois Estados mais Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, 

Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Sergipe e Tocantins, 

estados incluídos nas Resoluções da OIE de reconhecimento da zona livre com va-

cinação nos anos 2000 e 2001 (BRASIL, 2008b). Nos anos de 2006 e 2007 diferen-

tes inquéritos sorológicos foram realizados no país após a ocorrência da doen-

ça/infecção nos Estados do Mato Grosso do Sul e do Paraná. Especificamente no 

Estado do Paraná e nos estados limítrofes (São Paulo e Santa Catarina) os inquéri-

tos soroepidemiológicos foram conduzidos em 2006 (BRASIL, 2008b). Em maio de 

2008 ocorreu a restituição do reconhecimento de zona livre de febre aftosa para os 

Estados da Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Ge-

rais, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Sergipe e Tocantins, e em julho para o Ma-

to Grosso do Sul (BRASIL, 2008b). 

No caso de Santa Catarina, o estudo realizado compôs parte do relatório bra-

sileiro encaminhado para avaliação pela OIE, solicitando o reconhecimento do Esta-

do como zona livre de febre aftosa sem vacinação. O pleito brasileiro recebeu pare-

cer favorável pela Comissão Científica da OIE, com homologação da condição sani-

tária do Estado durante a 75ª Sessão Geral, realizada em maio de 2007 (BRASIL, 

2008b). Desde então o Brasil não registrou nenhum novo foco (OIE, 2009c). A Figu-

ra 3 mostra o número de focos de febre aftosa no Brasil desde 1992, independente 

da espécie.   
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Figura 3 - Número de focos de febre aftosa em bovinos no Brasil de 1992 a 2009. (Fonte: 
DSA/MAPA). 

No que diz respeito ao setor comercial de suínos, em 1993 a febre aftosa foi 

detectada num frigorífico de Santa Catarina, em animais procedentes do Paraná e 

Santa Catarina. Em Santa Catarina, as carcaças dos suínos foram submetidas a tra-

tamento térmico e suas vísceras destinadas à graxaria. O rigoroso rastreamento rea-

lizado não constatou foco secundário. No Rio Grande do Sul, a doença ocorreu em 

bovinos em uma propriedade vizinha ao frigorífico de suínos, isolando-se o mesmo 

vírus encontrado em Santa Catarina. Os animais eram procedentes do Paraná e a 

ligação do estado foi confirmada no rastreamento epidemiológico (BRASIL, 1993). 

Este foi o último foco registrado em granjas de suínos, no Brasil, apesar desta espé-

cie não ser vacinada, o que atesta o baixo risco da cadeia produtiva 

 

2.3 Análise de Risco 

2.3.1 Acordo sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (Acor-

do SPS) 

 

A Organização Mundial do Comércio (OMC) é responsável por estabelecer as 

normas que regem o comércio exterior, onde os governos podem negociar seus a-

cordos comerciais. Seu núcleo está constituído por acordos, negociados e firmados 
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pela maioria dos países que participam do comércio mundial, que obriga os países a 

manter suas políticas comerciais dentro dos limites estabelecidos. Além disso, é 

responsável por assistir países em desenvolvimento e de economia de transição, 

fornecer suporte para a promoção de exportações, cooperar nas definições de políti-

cas econômicas mundiais e notificar continuamente alterações ou inclusões de me-

didas comerciais dos países membros (WTO, 2007). 

Para fornecer subsídios técnicos mais específicos, e garantir a harmonização 

de regras, foram reconhecidos pela OMC os seguintes organismos: Organização 

Mundial de Saúde Animal - OIE, para saúde animal; Codex Alimentarius da Organi-

zação das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), para alimentos; e a 

Convenção Internacional de Proteção de Plantas da FAO, para sanidade vegetal 

(OIE, 2004a ; WTO, 2007).  

O Acordo de Aplicação de Medidas Sanitária e Fitossanitárias, conhecido co-

mo Acordo SPS (sigla inglesa), é o mais importante dos acordos comercias da OMC 

referente à saúde animal, saúde pública e segurança alimentar, para alcançar maior 

qualidade e competitividade no livre comércio, sem comprometer a proteção sanitá-

ria a que cada país tem direito. Tem como objetivo garantir que as medidas sanitá-

rias e fitossanitárias, elaborados por países-membros da OMC, não se transformem 

em obstáculos desnecessários ao comércio (WTO, 2000).  

Neste Acordo estão presentes todos os princípios que devem ser respeitados 

na elaboração de medidas que afetam o comércio internacional e que são aplicadas 

para proteger a vida e a saúde do ser humano, dos animais e das plantas dentro do 

território do país membro. Cabe proteger a vida animal e vegetal dos riscos surgidos 

da entrada, contaminação e disseminação de pestes, doenças, organismos conta-

minados ou causadores de doenças; ou ainda, proteger a vida e a saúde do ser hu-

mano dentro do território do país membro de riscos provenientes de doenças porta-

das por animais, plantas ou produtos derivados, decorrentes da entrada, contamina-

ção ou disseminação de pestes; e por fim, proteger ou limitar outros danos dentro do 

território do país membro, decorrente da entrada, contaminação ou disseminação de 

pestes (WTO, 2000). 
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O Acordo SPS tem como princípios básicos que as medidas sanitárias devem 

estar cientificamente fundamentadas e baseadas em avaliações de risco; ser o me-

nos restritiva possível, sempre em conformidade com o nível adequado de proteção 

(ALOP); não ser discriminatória e ser consistente. As medidas SPS não podem ser 

usadas como barreiras injustificadas ao comércio (WTO, 2000).  

O conceito de equivalência reconhece que diferentes medidas podem ser a-

dotadas resultando em níveis equivalentes de proteção ambiental e de saúde. Mais 

do que harmonizar as políticas, a equivalência entre as normas dos países tende a 

ser uma solução mais viável para facilitar o comércio. Ou seja, as medidas adotadas 

devem garantir um nível de segurança considerado adequado, mesmo que difiram 

nos métodos e procedimentos. Isso permite que os países adotem procedimentos 

diferentes, desde que comprovada a equivalência de seus resultados (OIE, 2004a). 

A transparência é um princípio que permeia todos os aspectos de uma políti-

ca comercial. Todos os membros da OMC devem publicar as informações relevantes 

sobre controle de preços, privatizações, acesso a mercados, concessão de apoio e 

subsídios, restrições diversas, entre outras. A alteração de qualquer regulamenta-

ção, seja pela inclusão, ou pela modificação de alguma disposição, deverá ser pre-

viamente notificada à OMC, que, por sua vez, submete a mesma à apreciação pelos 

demais países-membros para esses que possam se manifestar sobre a medida 

(WTO, 1995). 

Os membros são obrigados a basearem suas avaliações de risco, quando 

possível e apropriado, nas metodologias desenvolvidas pelas organizações interna-

cionais. A avaliação de risco considera os fatores - evidência científica, métodos e 

processos de produção relevantes, inspeção, amostragem e testes. Cada membro é 

obrigado a não distinguir arbitrariamente e injustificadamente níveis de proteção 

considerados apropriados de tal forma que estas distinções possam resultar em uma 

forma mascarada de restrição ao comércio internacional, de maneira a conseguir o 

objetivo de consistência na aplicação das medidas SPS (WTO, 1995).  
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2.3.2 Definição e etapas de uma análise de risco  

 

A OIE, através dos Códigos terrestre e aquático (referencias), fornece reco-

mendações e estabelece regras para a criação de um modelo de análise de risco. O 

modelo deve ser transparente, assim o país exportador pode apresentar razões cla-

ras contra imposições de importação dos países importadores, ou para recusa de 

importação. O código identifica quatro componentes na metodologia de uma análise 

de risco (Figura 4). 

 

 

 

 

 

 

O risco é um evento aleatório que pode ocorrer e, caso ocorra, pode ter um 

impacto negativo. É composto de dois elementos: a chance, ou probabilidade, de 

algo acontecer; e, caso isto aconteça, as conseqüências. Pela presença do compo-

nente chance não podemos prever exatamente o que pode acontecer. Há, entretan-

to, uma probabilidade de que uma situação venha acontecer com certeza (VOSE, 

2008).  

O principal objetivo de uma análise de risco de importação é fornecer aos pa-

íses importadores um método objetivo e seguro para conhecer os riscos associados 

a importação de animais vivos, de material de multiplicação animal (sêmen, embrião, 

ovo fértil, ovo embrionado, ovócito, óvulo, cisto etc.) de produtos biológicos, de ma-

teriais patológicos e de produtos e subprodutos de origem animal destinados ao 

consumo humano ou animal, ou para uso farmacêutico, cirúrgico, na agricultura ou 

na indústria em geral (OIE, 2004a).  

Figura 4 – Etapas da Análise de Risco (OIE, 2004a) 
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A primeira etapa da análise de risco é a identificação do perigo. É o processo 

que envolve a identificação do agente patogênico, ou vetores capazes de transmitir 

doenças que podem ser introduzidas por commodities durante o processo de impor-

tação. Esta etapa requer um bom conhecimento da doença animal, da dinâmica da 

doença e as propriedades dos agentes patogênicos (OIE, 2004a). 

A análise pode ser concluída nesta primeira etapa caso não seja identificado 

nenhum potencial perigo associado ao produto ou commodity de importação. Quan-

do o perigo for identificado e o país importador decidir aplicar as medidas sanitárias 

recomendadas para este perigo no Código da OIE, então pode ser necessário que a 

análise seja conduzida até a completa avaliação do risco (OIE, 2004a).  

A segunda etapa, avaliação do risco, divide-se em quatro passos: avaliação 

da difusão, avaliação da exposição, avaliação das conseqüências e estimativa do 

risco. É responsável por estimar as conseqüências biológicas e econômicas da en-

trada, estabelecimento e transmissão do perigo no país importador. A avaliação da 

difusão descreve as rotas/vias possíveis para introdução da enfermidade: fatores 

biológicos, fatores relacionados com o país e fatores relacionados com a mercadori-

a. A avaliação da exposição descreve as rotas/vias que podem conduzir a um foco: 

volume e uso da mercadoria, densidade e distribuição da população animal, imuni-

dade, vetores e sazonalidade. A avaliação das conseqüências descreve as conse-

qüências do foco e a estimativa de risco consiste na integração dos resultados das 

três etapas anteriores para a produção de medidas associadas ao risco identificado 

(OIE, 2004a). 

O Gerenciamento do risco, terceira etapa da análise de risco, consiste no ge-

renciamento dos riscos a fim de reduzi-los a níveis aceitáveis e vai necessitar de 

especialistas, como epidemiologistas veterinários. Quando isto não é possível, o ge-

renciamento pode ser baseado nas medidas sanitárias descritas no Código da OIE. 

O processo permite medir o efeito de diferentes medidas de mitigação. A decisão de 

utilizar estas medidas deve basear-se em sua: eficácia, viabilidade da aplicação e 

custo (OIE, 2004a).  
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A Comunicação do risco, última etapa, consiste na transmissão do resultado 

encontrado, de maneira transparente para os diversos setores interessados ou as-

sociados ao risco. A comunicação do risco é conduzida entre gestores de risco ou 

ainda entre as partes interessadas/afetadas, como por exemplo, o país importador, o 

país exportador, o setor agropecuário, consumidores, setor oficial ou ainda a popu-

lação em geral (OIE, 2004a; WTO 1995). 

 

2.3.3 Tipos de Análise de Risco 

 

A análise de risco pode ser aplicada em diversas situações e diferentes mé-

todos podem ser apropriados, dependendo da situação, podendo ser do tipo qualita-

tivo ou quantitativo. Na análise de risco qualitativa os parâmetros são expressos u-

sando termos não numéricos como: alto, médio, baixo ou insignificante. É o método 

mais utilizado para avaliação do risco nas importações. Entretanto, em algumas cir-

cunstâncias pode ser necessário optar por uma análise de risco do tipo quantitativa. 

A avaliação quantitativa tende a ser mais objetiva e profunda. No entanto, demanda 

dados muito detalhados e precisos, além de requerer mais tempo e recursos para 

execução, o que reduz a sua aplicabilidade (OIE, 2004a). 

A avaliação qualitativa é apropriada para a maior parte das análises de risco 

de importação, sendo atualmente, o tipo mais comum de avaliação usada para res-

paldar decisões (OIE, 2004a). A análise de risco qualitativa fornece uma descrição 

pormenorizada do cenário de risco, apoiada por informações qualitativas e quantita-

tivas, e desenvolve fundamentação lógica para avaliação do nível de aceitação de 

risco e da eficácia de qualquer medida de redução de risco que possa ser conside-

rada (VOSE, 2008). Métodos qualitativos não exigem habilidade em modelagem ma-

temática para serem realizados e se tornam freqüentemente a abordagem utilizada 

para a tomada de decisões. Contudo, nenhuma metodologia de análise de risco se 

mostrou ser aplicável em todas as situações, e enfoques diferentes podem ser apro-

priados para circunstâncias distintas (MURRAY, 2002). O resultado desse tipo de 

avaliação é expresso em termos não numéricos, como por exemplo, risco alto, mé-

dio, baixo ou insignificante (OIE, 2004a) 
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Já a análise de risco quantitativa é um modelo matemático onde os inputs e 

os outputs são expressos numericamente. Os inputs são qualquer informação que 

alimenta o modelo, os outputs são os resultados obtidos. A avaliação quantitativa 

pode ser desejável para obter mais subsídios em um problema particular, para iden-

tificar variáveis críticas na análise de risco ou para comparar medidas sanitárias. A 

quantificação envolve o desenvolvimento de um modelo matemático que une vários 

aspectos da epidemiologia de uma doença e os expressa de forma numérica. Os 

resultados servem como importante ferramenta na interpretação e comunicação do 

risco (OIE, 2004a).  

Existem dois grupos principais de modelos de simulação, aqueles baseados 

em equações matemáticas e denominados de modelos determinísticos e aqueles 

estruturados a partir de amostragens probabilísticas de distribuições, que são co-

nhecidos como modelos estocásticos. Ambos os modelos são utilizados para repre-

sentar processos ou sistemas dinâmicos e simular seu comportamento durante um 

período de tempo (PFEIFFER, 2002). Após calcular e recalcular o modelo várias ve-

zes os resultados de uma simulação estocástica são amostragens probabilísticas de 

distribuição, ao contrário do modelo determinístico que é capaz de fornecer apenas 

um resultado (VOSE, 2008). 

Os modelos estocásticos são aqueles estruturados a partir de amostragens 

probabilísticas de distribuições (VOSE, 2008). Em cada iteração, são amostrados 

valores da distribuição aplicada a cada variável. Os resultados dessas iterações são 

chamados de outputs e refletem a variabilidade biológica e incorporam incerteza as-

sociada com os valores que estão sendo modelados. Cada conjunto de amostras é 

chamado “iteração”. O conjunto de vários resultados (várias iterações do modelo) 

gera, por sua vez, uma distribuição de valores que constitui o resultado final (OIE, 

2004b).  

O número de iterações exigidas para configurar uma representação mais fi-

dedigna da distribuição de valores obtida (output) depende da técnica de amostra-

gem utilizada pelo modelo: amostragem por Monte Carlo ou por Latin Hypercube 

(OIE, 2004b). Em uma distribuição gerada por amostragem de Monte Carlo, um va-

lor é definido aleatoriamente a partir da distribuição de cada variável analisada (in-
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put). Cada amostragem seleciona um valor de uma distribuição especificada, de a-

cordo com sua probabilidade de ocorrência; ou seja, trata-se de técnica de amostra-

gem simples a partir de toda a distribuição. Esse conjunto de valores aleatórios defi-

ne um cenário que é utilizado como variável a ser analisada (input) no modelo. Todo 

o processo de amostragem é repetido x vezes, produzindo x cenários independentes 

com correspondentes valores obtidos (output) (VOSE, 2008).  

A amostragem por Latin Hypercube é similar às amostragens de Monte Carlo. 

Na amostragem por Latin Hypercube a distribuição de probabilidade é estratificada 

em n intervalos, onde n é o número de iterações que serão utilizadas no modelo. A 

amostragem por Latin Hypercube garante que valores de toda a distribuição serão 

amostrados proporcionalmente à sua densidade de dispersão (VOSE, 2008).  

 

2.3.4 Vantagens e limitações da análise de risco em saúde animal 

 

A necessidade de estimar o risco associado a grande parte dos perigos exis-

tentes no comércio de animais e produtos animais cresce a cada ano e tem aplicabi-

lidade direta no comércio internacional. Esta ferramenta serve como justificativa para 

eliminar barreiras injustificadas no comércio internacional de animais e de seus pro-

dutos (ZEPEDA et al., 2001). A análise de risco reduz a subjetividade do risco e do-

cumenta o processo, permitindo melhorar a tomada de decisões (ZEPEDA et al. 

2005).  

Porém, algumas limitações presentes nos modelos de risco, seja ele quantita-

tivo ou qualitativo, podem gerar certa dificuldade a quem têm de tomar decisões ba-

seadas em risco. A falta de informação de boa qualidade ou excesso de incertezas é 

um exemplo clássico enfrentado por especialistas que utilizam esta ferramenta (OIE, 

2004b; ZEPEDA et al., 2001). Em saúde animal, a aplicação da análise de risco co-

mo ferramenta de prevenção só é viável quando existem sistemas de vigilância e 

informação epidemiológica de boa qualidade, devidamente documentados, sendo 

este um dos grandes desafios que se colocam aos atores das cadeias produtivas e, 

em particular, às autoridades sanitárias.    
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3 OBJETIVO 

 

O objetivo geral do presente trabalho é o desenvolvimento de modelo basea-

do em metodologia quantitativa para avaliação de risco de difusão do vírus da febre 

aftosa em produtos suínos exportados pela região Sul do Brasil. 
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CAPÍTULO II 
 

AVALIAÇÃO DO RISCO DE DIFUSÃO DO VÍRUS DA FEBRE AFTO-

SA EM PRODUTOS SUÍNOS EXPORTADOS PELA REGIÃO SUL DO 

BRASIL 

1 INTRODUÇÃO 

 

A suinocultura brasileira cresceu significativamente nos últimos anos e con-

quistou importantes mercados de exportação. Esse crescimento é notado quando se 

analisa os vários indicadores econômicos e sociais, como volume de exportações, 

participação no mercado mundial, número de empregos diretos e indiretos, entre 

outros. A criação de suínos do passado passou a ser uma cadeia de produção de 

suínos, explorando a atividade de forma econômica e competitiva, aliada a uma situ-

ação sanitária favorável, dada a existência de extensas zonas livres das principais 

enfermidades que afetam a produtividade e o comércio internacional.  

Hoje, aproximadamente 63% das exportações brasileiras estão concentradas 

em dois mercados, Rússia (43%) e Hong Kong (20%), os únicos da lista dos maiores 

importadores de carne suína do mercado mundial que não oferecem restrições a 

compras de países que registram febre aftosa (ABIPECS, 2009b). Mercados como o 

da Coréia do Sul e Japão exigem carne proveniente de zona livre sem vacinação. O 

resultado é que a prática da vacinação de bovinos como método de prevenção, ain-

da que justificada do ponto de vista epidemiológico, acaba se tornando um marke-

ting negativo para a carne suína (BRASIL, 2007).  

Os avanços verificados aumentaram também o nível de exigências de quali-

dade, incluindo as certificações sanitárias. Apesar da suinocultura nacional não con-

viver com a maioria das enfermidades que limitam o comércio internacional, sobre-

tudo nas regiões de grande potencial exportador, o acesso ao mercado de muitos 

países ainda está vedado ao produto brasileiro. Isto se deve em parte a fatores pu-

ramente comerciais, mas também ao fato de esses mercados considerarem que as 
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garantias sanitárias oferecidas pelo Brasil são ainda insuficientes (ABIPECS, 

2009a). 

No campo sanitário, o fato de que em algumas regiões do Brasil ainda ocorre-

rem esporadicamente focos de febre aftosa (FA) constitui entrave para a conquista 

de novos mercados (NETO, 2010). O ultimo foco envolvendo suínos de produção 

comercial ocorreu em Santa Catarina, em 1993, na região Sul, a principal região 

produtora e exportadora de suínos.  Na ocasião, os suínos infectados com sorotipo 

A foram detectados através da inspeção no abatedouro, sendo a procedência dos 

animais do Paraná e Santa Catarina, região Sul do Brasil (BRASIL, 1993). Desde 

então, os focos de febre aftosa têm afetado principalmente a população bovina, 

mesmo em locais em que os suínos de criatórios de subsistência estão em contato 

próximo com bovinos.   

A disseminação da FA é comumente associada ao movimento de animais in-

fectados, tanto no trânsito dentro do próprio país, como entre fronteiras internacio-

nais (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002; RWEYEMAMU et al., 2008). A via mais 

comum de transmissão do vírus da febre aftosa (VFA) é por contato direto, mas 

também pode ocorrer indiretamente através de pessoas, veículos, produtos (leite e 

carne, por exemplo) e fômites (ALEXANDERSEN & DONALDSON, 2002).  

Os suínos se infectam principalmente pela via oral, alimentando-se de produ-

tos contaminados com o vírus da febre aftosa, mas também pelo contato direto com 

outro animal infectado, ou ainda quando mantidos em ambientes altamente contami-

nados, como por exemplo, uma baia ou caminhão para transporte onde esteve pre-

viamente outro animal infectado (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). A trans-

missão do vírus da febre aftosa pelo ar é considerada menos importante na cadeia 

epidemiológica dos suínos, principalmente quando comparado aos bovinos (SEL-

LERS & GLOSTER, 2008).  

No Brasil os suínos não são vacinados contra febre aftosa. Quando vacinados 

e em contato com animais infectados que apresentem a forma clínica da doença po-

dem apresentar sinais clínicos. Isto se deve não a má qualidade da vacina, mas a 

altíssima excreção de vírus por esta espécie, assim como pela virulência de algumas 
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cepas do vírus nos suínos (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002; RWEYEMAMU et 

al., 2008). 

Devido às características epidemiológicas do vírus da febre aftosa, países 

que são livres deste patógeno, após reintrodução do vírus sofrem restrições econô-

micas que produzem efeitos dramáticos no comércio internacional de seus produtos 

agropecuários. Conseqüentemente, a FA é uma barreira importante no comércio de 

animais vivos, produtos animais e ainda de outros produtos animais que não são 

tidos como riscos diretos da disseminação da doença (PATON et al., 2009).  

O setor produtivo é dividido em suinocultura industrial e de subsistência. Os 

produtores tecnificados (integrados ou independentes) são aqueles que incorpora-

ram, em maior ou menor grau, na produção os avanços tecnológicos em genética, 

sanidade, nutrição, manejo etc. A suinocultura de subsistência é formada pelos pro-

dutores que estão à margem destes avanços tecnológicos, produz para o autocon-

sumo e comercializam os excedentes (MIELE, 2007).  

Frente ao crescimento da produção industrial, a suinocultura de subsistência 

vem apresentando queda nos últimos anos. Enquanto o setor industrial cresceu à 

taxa de 1,6% em 2008, o setor de subsistência continuou em queda, sendo respon-

sável em 2008 por apenas 13% da produção no país (ABIPECS, 2009c).  

Na suinocultura nacional, a maior parte da produção é realizada aos moldes 

do sistema de integração, no qual o produtor possui vínculo contratual com a agroin-

dústria, chamada de integradora, podendo seguir diversos modelos de relaciona-

mento. Já os independentes não possuem integração com a agroindústria, execu-

tando todas as fases da produção. No setor integrado as agroindústrias fornecem a 

seus produtores a ração, a genética, os medicamentos, a assistência técnica e ou-

tras especificações técnicas, cabendo ao suinocultor os investimentos e manutenção 

em instalações, a mão-de-obra e despesas com energia, água e manejo dos deje-

tos. Enquanto que entre as empresas integradoras há uma relação direta com os 

suinocultores integrados, entre as cooperativas centrais que abatem suínos e pro-

cessam carne suína essa relação se dá, geralmente, através de cooperativas singu-

lares de produção pecuária (MIELE, 2007).  
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Não há estatísticas sobre esse tema, mas estima-se que 88% dos estabele-

cimentos suinícolas tecnificados no Brasil sejam integrados através de contratos ou 

de programas de fomento pecuário das empresas e cooperativas agroindustriais. A 

integração predomina na região Sul do país, mas está crescendo nas regiões Su-

deste e Centro-Oeste (SANTINI & SOUZA FILHO, 2004; MIELE, 2006).  

Em 2008, a participação da região Sul na exportação de carne suína repre-

sentou cerca de 83% do mercado nacional de exportação. O Rio Grande do Sul foi o 

maior exportador com 45% das exportações, seguido pelo Estado de Santa Catarina 

com 31,9% e o Paraná com 5,9% do volume exportado (ABIPECS, 2009c). Trata-se 

da região de maior importância para o mercado de produtos suínos, sendo resultado 

de um processo histórico de desenvolvimento da suinocultura, em conciliação com 

um sistema de integração do produtor com a indústria de processamento. 

O aumento do volume e frequência do comercio de animais e seus produtos 

trouxe consigo maiores riscos sanitários (VOSE, 2008). Com a remoção de barreiras 

comerciais entre alguns países a exigência de análises de risco por parte dos países 

importadores tomou grande importância, como forma de justificar de forma objetiva, 

transparente e cientificamente embasada as medidas sanitárias aplicadas ao comér-

cio internacional (VOSE, 2008; ZEPEDA et al., 2005).  

Considerando a importância que a Região Sul tem na produção e exportação 

de produtos suínos do Brasil e dada a homogeneidade de formas de organização do 

setor produtivo e de riscos sanitários entre os três estados que a constituem, esta 

região foi escolhida como cenário para o desenvolvimento de um modelo de risco 

para a avaliação do risco de difusão do vírus da febre aftosa através de produtos 

suínos exportados pelo do Brasil. 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Metodologia Geral 

 

A metodologia utilizada neste trabalho é a avaliação quantitativa de risco. O 

modelo desenvolvido aborda apenas a avaliação da difusão, primeira etapa da ava-
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liação do risco, de acordo com as diretrizes do Código Sanitário para Animais Ter-

restres da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE, 2009).  

Foram determinadas as variáveis associadas ao risco de difusão do VFA ao 

longo da cadeia de produção e abate baseado em estudos anteriores, pesquisas de 

campo e opiniões de especialistas do setor agropecuário oficial, assim como do se-

tor privado, além de revisão bibliográfica.  

Para a análise quantitativa dos dados foi criado um modelo de simulação 

computacional, desenvolvido em planilha do Microsoft Office Excel® 2007, com auxí-

lio do aplicativo da Palisade @Risk Professional 5.5®, para simplificar o uso das dis-

tribuições de probabilidade e a construção do modelo estocástico, baseado em a-

mostragem de Monte-Carlo.  Foram executadas dez mil iterações para cada simula-

ção.  Em cada iteração, valores são amostrados da distribuição utilizada para cada 

variável e geram resultados chamados de outputs que refletem a variabilidade bioló-

gica e incorporam incerteza associada aos valores que estão sendo modelados (OI-

E, 2004b). Incerteza pode ser definida como o estado incompleto de uma informação 

(input) ou conhecimento inexato de uma variável. A variabilidade trata-se da varia-

ção natural de um fator inerente aos processos biológicos dentro de uma população 

(VOSE, 2008).  

 

2.2  Estrutura do modelo para quantificação dos riscos 

 

As árvores de cenário adotadas neste modelo para quantificação dos riscos 

baseiam-se nas práticas rotineiras da cadeia de produção suína. Todos os eventos 

relevantes que dizem respeito aos riscos de introdução da febre aftosa são levados 

em consideração e foram separados em duas partes: a primeira, que vai da Unidade 

Produtora de Leitões (UPL) até a Granja de Terminação (GT) e a segunda parte que 

considera a inspeção no abatedouro. Neste contexto, o sistema de vigilância, ou al-

gum dos seus componentes, é considerado análogo a um teste de diagnóstico apli-

cado a uma população (MARTIN et al., 2007). 
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A Parte I do processo de avaliação de risco pode ser observada na Figura 5, 

a qual apresenta o fluxo de eventos que poderão ocorrer desde a UPL, considerada 

neste modelo como o primeiro ponto de possível entrada do vírus, até a GT. Tanto a 

UPL quanto a GT são consideradas portas de entrada para enfermidades através de 

uma possível fonte de contaminação horizontal (direta ou indireta) de outras fontes 

pecuárias, como por exemplo, bovinos. Como se está utilizando a produção em dois 

sítios, a creche não será analisada separadamente. As GTs podem permitir a entra-

da do vírus, tanto vindo de uma UPL, quanto pela contaminação horizontal de bovi-

nos em coexistência nas propriedades.   

Optou-se por desconsiderar a probabilidade de infecção das Granjas de Re-

produção Certificadas (GRSC), já que historicamente a febre aftosa nunca foi um 

problema em granjas reprodutoras de suínos, as quais adotam práticas de biossegu-

rança contra a introdução de agentes patogênicos e para evitar a disseminação ou 

exacerbação de doenças na granja de reprodutor, além de estar sob sistema de vigi-

lância muito rigoroso, que segue legislação específica (BRASIL, 2002), o que torna 

muito difícil e pouco realista atribuir qualquer probabilidade de evento para a mesma. 

Além do que, considerar as GRSC no modelo iria baixar consideravelmente o risco. 



46 
 

 

Figura 5 – Parte I da árvore de cenários que considera a transmissão do VFA horizontalmente a partir 
de bovinos até a probabilidade de falha na vigilância clínica numa GT. 

A Parte II, na Figura 6, envolve a inspeção no abatedouro, tanto a inspeção 

ante mortem, como a inspeção post mortem da carcaça.  
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Figura 6 - Parte II da árvore de cenários que considera a probabilidade de falha na inspeção no aba-
tedouro. 

 

A produção em 2 sítios (UPL e GT), que serviu de modelo para este trabalho, 

é realizada nas propriedades da região Sul, mas vem mudando nos últimos 3 anos, 

com tendência à especialização das etapas do processo produtivo e a implantação 

gradativa do sistema de produção em 3 sítios: UPL, Creche e GT (Luis Gustavo 

Nascimento, COSUEL-RS, comunicação pessoal). 

A granja, ou rebanho suíno, foi considerada a unidade epidemiológica durante 

toda a cadeia de eventos, uma vez que o gerenciamento do risco e as práticas de 

manejo são realizados para o grupo de animais e não individualmente. Para o cálcu-

lo do risco final foi necessário definir o número de granjas necessário para produzir o 
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volume de exportação anual, que, nos últimos anos, tem se estabilizado em torno de 

600.000 toneladas. 

A lógica e etapas da estrutura do modelo de risco podem ser resumidos da 

forma seguinte: 

1. Probabilidade de falha na certificação da zona livre de febre aftosa, assumin-

do que poderia existir atividade viral em bovinos; 

2. Probabilidade de introdução do VFA na cadeia produtiva de suínos por via in-

direta, com origem em bovinos infectados; 

3. Probabilidade de falha de detecção clínica em granjas de suínos infectadas; 

4. Probabilidade de selecionar uma granja de terminação infectada para abate e 

exportação; 

5. Probabilidade de falha de detecção de animais infectados na cadeia de abate 

e inspeção sanitária; 

6. Estimativa do risco de haver produtos suínos exportados, com origem em pe-

lo menos uma granja infectada. 

 

2.3 Parâmetros do modelo de risco 

 

2.3.1 Número de Granjas de Terminação (N) necessárias para produção do 

volume de carne suína exportada anualmente. 

 

A granja ou rebanho de suínos foi estabelecido como a unidade epidemiológi-

ca base do modelo. Para simular a probabilidade de presença do VFA na carne suí-

na exportada, calculou-se o número de granjas de terminação que seriam necessá-

rias para produzir o equivalente a 600.000 toneladas, que representa o volume apro-

ximado de exportação anual nos últimos cinco anos.  
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Ficou estabelecido como peso médio da carcaça do suíno industrial 86,6 

kg/suíno, de acordo o relatório da Associação Brasileira de Exportadores de Carne 

Suína (ABIPECS, 2009c) publicado anualmente.  

O número de suínos por GT foi obtido através de dados do levantamento de 

Biossegurança aplicado na região Sul do país (DELPHINO & GONÇALVES, 2009). 

Os dados encontrados para as GTs da região Sul apresentam uma longa “cauda” à 

direita, que representa um pequeno número de GTs com valor bem acima da média 

encontrada. Nesta ocasião será utilizada a mediana, uma vez que é uma medida 

pouco influenciada por valores anômalos, tampouco pelo desvio na distribuição dos 

dados.  

Foram visitadas 112 GTs da região Sul do país e a média “µ” encontrada para 

o número de animais por GT foi 655, o desvio padrão “σ” de 449 e a mediana em 

545. Esses valores eram esperados porque na região Sul predomina as pequenas 

propriedades, fato que pode ser observado na Tabela 6.   

Tabela 6 – Tamanho das GTs da região Sul do Brasil (DELPHINO & GONÇALVES, 2009) 

 Média Moda Mediana Desvio Padrão Máximo 

GTs 655 600 545 449 2300 

 

O número de GTs necessário para produzir o volume de exportação anual de 

produtos suínos foi definido pela divisão do volume de exportação anual pelo volume 

produzido por GT.  

Assim temos: 

𝐍 =  [𝟔𝟎𝟎. 𝟎𝟎𝟎 / “𝐍º 𝐝𝐞 𝐭𝐨𝐧𝐞𝐥𝐚𝐝𝐚𝐬 𝐩𝐫𝐨𝐝𝐮𝐳𝐢𝐝𝐚𝐬 𝐩𝐨𝐫 𝐆𝐓”] 

Onde: 

N = Número de GT necessário para produção do volume de exportação anual de 

produtos suínos; 

600.000 = Volume de exportação estimado para o ano de 2009; 
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Nº de toneladas produzidas por GT = 86,6 (Peso médio da carcaça em kg) * 545 

(Nº de suínos por GT) / 1000. 

 

2.3.2 PB – Probabilidade de transmissão horizontal – Bovinos  

 

O cálculo da probabilidade de transmissão horizontal do VFA com origem em 

outras fontes pecuárias foi obtido através da multiplicação de 3 (três) variáveis inde-

pendentes a = probabilidade dos bovinos da região estarem infectados com o VFA ; 

b = probabilidade de contato entre uma granja de suínos e rebanhos bovinos; e c = 

probabilidade de infecção da granja de suínos após contato com rebanho bovino 

infectado).  

𝑷B =  𝒂 ∗  𝒃 ∗  𝒄 

 a - Probabilidade dos bovinos da região estarem infectados com o VFA 

Após a ocorrência de febre aftosa nos Estados do Mato Grosso do Sul e Pa-

raná, em 2005 e 2006, o serviço veterinário brasileiro realizou vários estudos para 

avaliação de circulação do vírus da febre aftosa no país. No período de outubro de 

2006 a janeiro de 2007 foi realizado inquérito soroepidemiológico na área proposta 

para estabelecimento de zona livre de febre aftosa sem vacinação, constituída pelo 

Estado de Santa Catarina (BRASIL, 2007b). No presente estudo, optou-se por utili-

zar dados deste inquérito, em virtude da população bovina de Santa Catarina não 

ser vacinada, o que facilita a interpretação dos resultados de investigações sorológi-

cas e torna a população bovina mais receptiva à circulação do vírus, caso este fosse 

introduzido no Estado. Além disso, as formas de produção agropecuária são muito 

semelhantes nas regiões dos três Estados do Sul, onde se concentra a suinocultura.     

O inquérito realizado em Santa Catarina considerou as seguintes hipóteses 

estatísticas: caso exista circulação viral, espera-se, com 95% de confiança, detectar 

pelo menos um rebanho positivo, considerando uma prevalência mínima de 2% de 

rebanhos infectados. Se em cada rebanho com circulação viral existirem pelo menos 

5% de bovinos infectados, a probabilidade de encontrar pelo menos um animal posi-

tivo em cada uma delas é igualmente de 95%. A detecção de pelo menos um animal 
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reagente classificava o rebanho como possivelmente infectado, originando neste 

uma investigação epidemiológica mais detalhada.  

Foram amostradas, aleatoriamente, 156 unidades primárias de amostragem – 

UPA (clusters), por estrato regional, objetivando detectar a evidência de circulação 

viral nos rebanhos da região sob estudo. A sensibilidade do método de diagnóstico 

foi considerada 95% e a especificidade do teste foi fixada em 100%, assumindo que 

todas as reações positivas seriam investigadas através de meios complementares 

de diagnóstico, até que não existissem dúvidas quanto aos resultados positivos 

(BRASIL, 2007b). 

A partir deste resultado foi construído um cenário pessimista para estimar a 

probabilidade de existir atividade viral em rebanhos bovinos. Tomou-se por certo que 

a próxima UPA submetida a exames teria resultado positivo para febre aftosa (1/157 

= 0.00637). Foi então utilizada uma distribuição Beta para modelar a prevalência de 

rebanho bovinos, no cenário pessimista. Os parâmetros da distribuição foram deter-

minados usando o software BetaBuster 1.0®. Com nível de confiança de 95% e o 

limiar de prevalência do rebanho fixado em 2% e a moda em 0.00637, os parâme-

tros alfa e beta foram 2,99 e 310, respectivamente. Estes valores foram então apli-

cados à distribuição Beta no software @Risk 5.5® para determinar a probabilidade 

dos bovinos da região estarem infectados com o VFA, da seguinte forma: 

a = RiskBeta (2,99, 310) 

 b - Probabilidade de contato entre uma granja de suínos e rebanhos bovinos 

De acordo com dados obtidos por DELPHINO & GONÇALVES (2009), cons-

tatou-se um grande número de propriedades em que os suínos são criados em gran-

jas onde há coexistência de rebanhos bovinos, tipicamente de gado leiteiro. A fre-

quência encontrada para o número de UPLs com coexistência da espécie bovina 

(bovino de leite ou bovino de corte) foi de 72.6% [IC: 62.6%-81.5%] e para as GTs 

foi de 93.9% [IC: 88.8%-97.5%]. A ingestão de produtos animais ou fômites contami-

nados é via mais comum de transmissão do VFA para suínos suscetíveis (SEL-

LERS, 1971; DONALDSON, 1997). Os suínos são considerados muito resistentes a 
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infecção via aerógena (ALEXANDERSEN & DONALDSON, 2002; DONALDSON & 

ALEXANDERSEN, 2001; ALEXANDERSEN et al., 2002a,b).  

Através dos dados da avaliação da biossegurança podemos inferir que ape-

sar da proximidade dos bovinos da propriedade em relação à instalação dos suínos, 

que é em média de 20 metros em 73.3% [IC: 60.9%-82.8%] das UPLs e de 74.7% 

[IC: 65.7%-82.0%] nas GTs, o risco de contato direto é desprezível. Porém, algumas 

falhas de biossegurança permitiriam que os suínos tivessem contato de forma indire-

ta com o VFA.  Por exemplo, a falta de roupa exclusiva para trabalhar com os suínos 

em 74.4% [IC: 63.9%-82.5%] das UPLs e em 83,9% [IC: 76.0%-89.6%] das GTs ali-

ada ao fato de a mão de obra utilizada no manejo dos suínos ser a mesma dos bovi-

nos em 79.3% [IC: 69.2%-86.6%] das UPLs e em 83.0% [IC: 74.7%-88.9%] das GTs.  

Assim, de foram conservadora, considerou-se a coexistência de bovinos e su-

ínos como parâmetro base para o cálculo da probabilidade de contato entre as duas 

espécies. A Tabela 7 apresenta o número de granjas visitadas e o número de gran-

jas com coexistência de suínos e bovinos, para as UPLs e para as GTs. Para o cál-

culo da probabilidade de contato foi utilizada a distribuição Beta, da seguinte  forma: 

𝐛 =  RiskBeta (s + 1, n – s + 1)  

Onde:  

b = Probabilidade de contato entre uma granja de suínos e rebanhos bovinos 

s = Número de granjas com coexistência de suínos e bovinos 

n = Número de granjas visitadas 

Tabela 7 - Número de granjas infectadas e o número de granjas com coexistência de suínos e bovi-
nos na Região Sul (DELPHINO & GONÇALVES, 2009) 

 Nª de granjas visitadas 
Nª de granjas com coexis-

tência de bovinos 
Distribuição 

UPL 82 60 = RiskBeta (60+1,82-60+1) 

GT 112 106 = RiskBeta (106+1,112-106+1) 

. 
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 c - Probabilidade de infecção de uma granja de suínos após contato com reba-

nho bovino infectado b 

A probabilidade de transmissão é chamada de contato efetivo, definido como 

o contato que, se efetuado entre um indivíduo suscetível e um indivíduo contagioso, 

resultaria na infecção do indivíduo suscetível (RIBBENS et al., 2009). A probabilida-

de de infecção seria maior numa situação em que houvesse possibilidade de inges-

tão do vírus, pois a principal via de transmissão considerada para suínos é a via oral 

(SELLERS, 1971; DONALDSON, 1997). 

De forma pessimista e por insuficiência de dados publicados sobre o contato 

efetivo e a infecção dos suínos pelo VFA, o contato efetivo foi convenientemente 

considerado perfeito: 1. 

 

2.3.3 PF – Probabilidade de falha na detecção da FA 

 

O sistema de vigilância clínica nas granjas é realizado diariamente, por inspe-

ção visual pelo funcionário da propriedade e com periodicidade mínima mensal pela 

assistência técnica fornecida pela empresa integradora. Além disso, sempre que o 

funcionário registrar comportamento ou sinal clínico suspeito de doenças vesiculares 

ou qualquer outro quadro que necessite de atenção especializada, o médico veteri-

nário será acionado. Este procedimento é análogo a realização de testes em série, 

já que a detecção de alguma anormalidade pelo funcionário funciona como triagem 

que leva ao acionamento do médico veterinário. 

O manejo do funcionário na granja e as visitas da assistência técnica são dife-

rentes quando comparamos uma UPL e uma GT. As UPLs têm capacidade aproxi-

mada para 300 animais por granja e nestas propriedades o funcionário deve movi-

mentar as fêmeas no mínimo quatro vezes por dia (duas por ocasião da alimenta-

ção) para estimular o consumo de água e a micção e também identificar os animais 

com problema, anotar os sinais de inquietação e controlar a temperatura corporal 

(CNPSA, 2003). De acordo com DELPHINO & GONÇALVES (2009), 100% das pro-
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priedades do sistema integrado apresentam visita diária do funcionário às instala-

ções dos suínos e visita quinzenal da assistência técnica. 

As GTs têm capacidade aproximada para 600 animais por granja e são moni-

toradas pelo menos 2 vezes pela manhã e 2 vezes à tarde para observar as condi-

ções dos animais, bebedouros, comedouros, ração e temperatura ambiente, além da 

limpeza diária das baias de crescimento e terminação com pá e vassoura (CNPSA, 

2003). Segundo DELPHINO & GONÇALVES (2009), 100% das propriedades do sis-

tema de integração apresentam vista diária do funcionário às instalações dos suínos 

e visita mensal da assistência técnica. 

Como não há dados publicados sobre a sensibilidade dos procedimentos de 

inspeção clínica acima descrita, consultaram-se técnicos das empresas integradoras 

e atribuíram-se valores muito pessimistas para expressar numericamente a probabi-

lidade de detecção de sinais clínicos numa granja com infecção.  Baseado na opini-

ão de especialistas, a sensibilidade para cada etapa da cadeia produtiva (UPL e GT) 

ficou definida na Tabela 8. A sensibilidade combinada dos testes em série pode ser 

calculada utilizando-se as regras para o cálculo da probabilidade para a interseção 

de dois eventos (DOHOO, et. al., 2003). Assim: 

𝑺𝑬𝑵F =  𝑺𝑬𝑵A ∗ 𝑺𝑬𝑵B 

Onde: 

SENF = sensibilidade da vigilância clínica nas granjas 

SENA = sensibilidade do exame realizado pelo funcionário 

SENB = sensibilidade do exame realizado pela assistência técnica 

Tabela 8 – Sensibilidade combinada da vigilância clínica para cada etapa da cadeia produtiva (UPL e 
GT). 

 UPL GT 

 SA SB SenF SA SB SenF 

Mínimo 0.50 0.70 0.3500 0.60 0.70 0.4200 

Mais Provável 0.65 0.75 0.4875 0.70 0.75 0.5250 

Máximo 0.75 0.85 0.6375 0.80 0.85 0.6800 
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Quando animais são testados individualmente para determinar a condição 

sanitária do rebanho, a performance do teste deve ser avaliada de forma agregada, 

ou seja, em nível de rebanho. Através da sensibilidade individual final e da prevalên-

cia intra-rebanho, pode-se calcular a confiança da probabilidade de uma granja in-

fectada ter pelo menos um animal positivo no teste, o que pode ser entendido como 

a sensibilidade de rebanho (SENreb). O cálculo da probabilidade de falha em detec-

tar pelo menos 1 animal infectado com o VFA (PF) durante a vigilância clínica nas 

granjas é, portanto, o resultado da subtração: 

𝑷F =  𝟏 −  𝑺𝑬𝑵reb 

Calculada como: 

 PF (UPL) = (1-SENF)^(300*0,01) 

PF (GT) = (1-SENF)^(545*0,01) 

O termo "(1-SENF)" é a probabilidade esperada de falsos negativos, onde 

"SENF" é a sensibilidade individual da vigilância clínica nas granjas. A probabilidade 

de falsos negativos elevada ao produto do tamanho da granja pela prevalência de 

animais infectados, neste caso 1%, tem como resultado a probabilidade de falha em 

detectar pelo menos 1 animal infectado com o VFA. 

 

2.3.4 P1 - Probabilidade de uma UPL estar infectada com o VFA e não ser de-

tectada. 

 

O cálculo de P1 é resultado do produto das variáveis independentes PB e PF. 

Neste trabalho considerou-se que pelos padrões existentes nas GRSC a transmis-

são do VFA transversalmente a partir desta seria pouco provável. Sendo assim, foi 

considerada apenas a transmissão horizontal a partir de bovinos (PB) ou uma possí-

vel falha na vigilância clínica praticada dentro das granjas (PF). Logo: 

𝑷1 =  𝑷B ∗ 𝑷F 
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Onde: 

PB = Probabilidade de transmissão horizontal do VFA proveniente de bovinos 

PF = Probabilidade de falha na detecção da FA nas UPLs. 

 

2.3.5  P2 - Probabilidade de uma GT estar infectada com o VFA e não ser de-

tectada   

 

P2 vai depender da probabilidade de ingresso do VFA numa GT (P1) com ori-

gem numa UPL ou da probabilidade de transmissão horizontal do VFA de bovinos 

da região (PB) e a não detecção do VFA pelo sistema de vigilância (PF), nas GTs. O 

cálculo de P2 pode ser determinado pela seguinte fórmula:  

𝑷2 =  [ 𝑷1 +  𝑷B ∗ 𝑷F] 

A soma de P1 e PB é explicada pela “regra da adição”, que diz que quando 

dois eventos são mutuamente exclusivos, implicando que não podem ocorrer ao 

mesmo tempo, a probabilidade de qualquer um deles ocorrer é a soma das probabi-

lidades de cada evento (OIE, 2004a; VOSE, 2008). 

 

2.3.6 P3 – Probabilidade de falha durante a inspeção no abatedouro 

 

Para calcular P3 consideramos a sensibilidade do diagnóstico desta etapa di-

vidida em dois testes aplicados analogamente aos testes em paralelo, que seriam a 

inspeção ante mortem e a inspeção post mortem. Esta abordagem justifica-se pelo 

fato de os animais poderem ser positivos na inspeção ante mortem ou na inspeção 

post mortem. Deve ser ressaltado que estas duas etapas do diagnóstico são eventos 

independentes, em que pese ambos dependerem de inspeção visual. 
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2.3.6.1 Inspeção ante mortem 

 

Os suínos, assim como os bovinos, apresentam sinais clínicos óbvios da fe-

bre aftosa, quando infectados, o que torna pouco provável a não detecção da doen-

ça num exame ante mortem (PATON et al., 2009) e, em geral, apresenta lesões se-

veras e debilitantes (KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). 

Na inspeção ante mortem os suínos podem inicialmente apresentar sinais 

brandos de laminite e desenvolver febre acima de 42°C, mas na maioria das vezes, 

a temperatura oscila entre 39°C a 40°C. Suínos infectados apresentam comporta-

mento letárgico, menor apetite e permanecem em grupos. Na inspeção dos pés po-

de ser observado o aparecimento de vesículas entre os cascos, na coroa do casco, 

podendo até ocorrer a sua perda. Na cabeça, o aparecimento de aftas esbranquiça-

das de aproximadamente 1 cm de diâmetro no dorso da língua e no focinho, que 

podem romper-se, formando úlceras, frequentemente aparecem mais tarde que as 

lesões nos pés. As lesões nos cascos são mais comuns do que na boca (SOBESTI-

ANSKY et al., 1999; KITCHING & ALEXANDERSEN, 2002). 

A inspeção ante mortem é o procedimento realizado desde o recebimento dos 

animais até o abate. Ao receber os animais, os mesmos devem estar acompanha-

dos do Boletim Sanitário e do Guia de Trânsito Animal (GTA). O GTA é um docu-

mento de trânsito para a rastreabilidade do animal e da propriedade a qual pertence, 

o que assegura que a propriedade não está com nenhum problema de doença de 

notificação obrigatória (BRASIL, 2009).  

O Boletim sanitário deverá transcrever informações constantes na ficha de 

acompanhamento de lote (documento de controle do produtor/integração) e deverá 

ser emitido e assinado por Médico Veterinário responsável pela segurança sanitária 

dos animais. No boletim devem constar os medicamentos utilizados, a ocorrência de 

alguma doença ou sintomatologia clínica, taxas de mortalidade, origem dos leitões e 

número de animais enviados para o abate, ou seja, o histórico do lote. Só será emi-

tido quando transportados os animais da terminação para o abate (BRASIL, 2009).  
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O Médico Veterinário Oficial (MVO) do SIF que receberá o Boletim Sanitário 

deverá avaliar as informações ali relacionadas, para programar e realizar os proce-

dimentos de inspeção ante mortem conforme os dados declarados a campo (ante 

mortem documental) considerando o previsto nas demais formas vigentes e circula-

res do DIPOA/DSA. O Boletim Sanitário deve ser enviado aos SIFs junto à planta de 

abate de suínos com 24 horas de antecedência à chegada dos animais (BRASIL, 

2009).  

Após conferir os dados presentes no Boletim Sanitário e no GTA os animais 

desembarcam no curral de seleção, onde é realizada a avaliação do lote quanto à 

presença de algum sinal clínico, alteração comportamental, fratura ou qualquer outro 

quadro que prejudique o bem estar animal e que necessite de abate especial. O des-

tino dos animais pode ser o abate mediato, imediato ou abate normal. 

Os animais que seguirão para o abate normal ficam esperando, em média, 6 

horas nas baias antes de iniciar o abate. Neste caso, mais 6 horas sendo observa-

dos e avaliados. Quando o funcionário observa qualquer alteração, o mesmo chama 

o médico veterinário da inspeção federal para que tome as devidas providências e 

avalie os animais de forma individual e com exame mais apurado das patas e foci-

nhos.  

Para ASTUDILLO et al. (1997) a probabilidade de falha na detecção de pelo 

menos um animal apresentando sinais de infecção com o VFA, durante a inspeção 

ante mortem, pode ser estimada em 1%-10%, com a probabilidade mais alta em 5%. 

Estes valores são considerados muito conservadores e talvez até mesmo muito pes-

simistas. 

Para calcular a sensibilidade da inspeção ante mortem foram considerados 

dois testes independentes A (avaliação do funcionário) e B (avaliação do médico 

veterinário). Como não há dados publicados sobre a sensibilidade dos procedimen-

tos de inspeção acima descritos, consultaram-se técnicos do serviço de inspeção 

federal, visitaram-se estabelecimentos de abate e atribuíram-se valores muito pes-

simistas para expressar numericamente a probabilidade de detecção de alterações 

clínico-patológicas na inspeção sanitária. A sensibilidade combinada dos testes em 
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série pode ser calculada utilizando-se as regras para o cálculo da probabilidade para 

a interseção de dois eventos (DOHOO et al., 2003). Assim: 

 

𝑺𝑬𝑵𝒂𝒏𝒕𝒆 𝒎𝒐𝒓𝒕𝒆𝒎 =  𝑺𝑬𝑵A 𝒙 𝑺𝑬𝑵B  

Onde: 

SENante mortem = sensibilidade do exame ante mortem 

SENA = sensibilidade da avaliação do funcionário 

SENB = sensibilidade da avaliação do médico veterinário 

O resultado da sensibilidade final para o valor mínimo, mais provável e máxi-

mo está presente na Tabela 9. 

Tabela 9 - Resultado da sensibilidade final do exame ante mortem. 

 SENA SENB SENF 

Mínimo 0.50 0.85 0.425 

Mais provável 0.75 0.90 0.675 

Máximo 0.80 0.95 0.760 

 

Através da sensibilidade final pode-se calcular a confiança da probabilidade 

do lote inspecionado estar infectado e ter pelo menos um animal positivo na inspe-

ção ante mortem, o que pode ser entendido como a sensibilidade de rebanho (SEN-

reb). O cálculo da probabilidade de falha em detectar pelo menos 1 animal infectado 

com o VFA durante a inspeção ante mortem no abatedouro é, portanto, o resultado 

da subtração: 

𝑷F =  𝟏 −  𝑺𝑬𝑵reb 

Calculada como: 

PF (GT) = (1-SENF)^(545*0,01) 
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O termo "(1-SENF)" é a probabilidade esperada de falsos negativos, onde 

"SENF" é a sensibilidade individual da inspeção ante mortem. A probabilidade de 

falsos negativos elevada ao produto do tamanho da granja de terminação pela pre-

valência de animais infectados, neste caso 1%, tem como resultado a probabilidade 

de falha em detectar pelo menos 1 animal infectado com o VFA. 

 

2.3.6.2 Inspeção post mortem 

 

Na inspeção post mortem, o animal será avaliado desde o abate até o resfri-

amento da carcaça, procedimento que leva em média 45 minutos. Durante este per-

curso o animal passa por diversos pontos de inspeção e reinspeção da carcaça o 

que torna pouquíssimo provável que algum sinal clínico passe despercebido pela 

equipe. Ainda existem pontos especiais de inspeção de partes da carcaça, como por 

exemplo, cabeça, língua e pés, que possuem um toalete mais apurado para sua co-

mercialização. 

Os funcionários devem ficar atentos para lesões como áreas necróticas es-

branquiçadas no músculo do ventrículo esquerdo (KITCHING & ALEXANDERSEN, 

2002). Lesões na língua, boca, cascos serão avaliadas detalhadamente nas linhas 

de inspeção de cada grupo. Qualquer alteração encontrada, o funcionário da linha 

deve comunicar o médico veterinário para que tome as devidas providências. 

ASTUDILLO et al. (1997) estima que a inspeção post mortem é pelo menos 5 

vezes mais sensível que as inspeções clínicas ante mortem, uma vez que há inspe-

ção individual de todas as carcaças. Considerando a maior sensibilidade da inspe-

ção post mortem citada por autores e pela constatação desta na linha de inspeção 

dentro do abatedouro, optou-se por aplicar um acréscimo de 20% na sensibilidade 

final obtida pela inspeção ante mortem. A sensibilidade final da inspeção post mor-

tem pode ser encontrada na Tabela 10. 
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Tabela 10 - Resultado da sensibilidade final do exame post mortem. 

 SENFINAL  SENFINAL  

 Inspeção ante mortem Inspeção post mortem 

Mínimo 0.425 0.510 

Mais provável 0.675 0.810 

Máximo 0.760 0.912 

 

O cálculo da probabilidade de falha em detectar pelo menos 1 animal infecta-

do com o VFA durante a inspeção post mortem no abatedouro é, portanto, o resulta-

do da subtração: 

𝑷F =  𝟏 −  𝑺𝑬𝑵reb 

Calculada como: 

PF (GT) = (1-SEN)^(545*0,01) 

O termo "(1-SEN)" é a probabilidade esperada de falsos negativos, onde 

"SEN" é a sensibilidade individual da inspeção post mortem. A probabilidade de fal-

sos negativos elevada ao produto do tamanho da granja de terminação pela preva-

lência de animais infectados, neste caso 1%, tem como resultado a probabilidade de 

falha em detectar pelo menos 1 animal infectado com o VFA. 

 

2.3.6.3 Sensibilidade final da inspeção no abatedouro  

 

O cálculo de P3 considerou as duas inspeções, como sendo dois testes inde-

pendentes X (inspeção ante mortem) e Y (inspeção post mortem), análogos a testes 

em paralelo. Assim: 

𝑺𝑬𝑵INSPEÇÃO =  𝑺𝑬𝑵𝒙 ∗ 𝑺𝑬𝑵𝒚 

Onde: 

SENINSPEÇÂO = sensibilidade da inspeção no abatedouro 
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SENX = sensibilidade da inspeção ante mortem 

SENY = sensibilidade da inspeção post mortem 

 

2.3.7 P4 – Probabilidade de que, no volume anual exportado, pelo menos uma 

granja de origem estivesse infectada com o VFA 

 

Em situações reais, o verdadeiro estado sanitário do animal (infectado ou 

não) não é conhecido, mas sim o resultado do teste. Por esta razão, é importante 

saber a proporção de animais com resultado positivo que realmente estão infectados 

- valor preditivo positivo (VPP), e a proporção de animais com resultado negativo 

que não estão infectados - valor preditivo negativo (VPN). Os valores preditivos são 

determinados pelos valores de SEN e ESP do teste utilizado e pela prevalência da 

doença na população submetida ao diagnóstico, ou seja, variam em função da situa-

ção epidemiológica (DOHOO, et. al., 2003). 

Este método vai assumir que o resultado final do sistema de vigilância é con-

dizente com um país livre da doença e que a especificidade é 100%. A primeira as-

sertiva é lógica: se existem evidência de que a doença esteja circulando no país ou 

região, não é possível demonstrar que a mesma encontra-se livre da doença. A se-

gunda assertiva nos leva a afirmar que se a especificidade fosse imperfeita, isto 

permitiria a possibilidade de falsos positivos, que de qualquer maneira inviabilizaria a 

realização deste modelo de risco (MARTIN et al., 2007). 

Neste caso, não será dada atenção ao VPP, uma vez que, diagnosticado pelo 

menos 1 animal infectado a exportação será automaticamente cancelada. Já o VPN 

é importante para informar a confiança que temos no resultado negativo do sistema 

de vigilância da febre aftosa para suínos. Analogamente, podemos considerar que a 

probabilidade de exportar produtos suínos infectados a partir de granjas de suínos 

tidas como negativa após a inspeção é a mesma proporção de falsos negativos en-

contrada na vigilância realizada durante a inspeção no abatedouro. 
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Para o cálculo do VPN vamos considerar a prevalência de granjas de termi-

nação infectadas com o VFA, que é o resultado obtido em P2, a especificidade (ESP) 

da inspeção do abatedouro como 100% e a sensibilidade da inspeção no abatedou-

ro, fornecida por P3. Assim, utilizando a seguinte fórmula (MARTIN et al., 2007), ob-

têm-se: 

VPN = ESP * (1 – (PBGT + P1)) / ((1 – (PBGT + P1) + P2 * P3) 

Onde: 

ESP = 100% 

PBGT = Probabilidade de transmissão horizontal proveniente de bovinos nas granjas 

de terminação, resultado de uma distribuição LogNormal. 

P1 = Probabilidade de uma UPL estar infectada com o VFA e não ser detectada. 

P2 = Probabilidade de uma GT estar infectada com o VFA e não ser detectada. 

P3 = Probabilidade de falha na inspeção no abatedouro. 

Após encontrar VPN, o cálculo da probabilidade de que, no volume total de 

exportação, pelo menos uma granja selecionada esteja infectada com o VFA será: 

𝑷4 = 𝟏 − (𝑽𝑷𝑵𝑵) 

Onde: 

N = Número de Granjas de Terminação necessárias para produção do volume de 

exportação anual. 

3 RESULTADOS 

 

A simulação com 10.000 iterações mostrou que o valor médio para a probabi-

lidade de que, no volume total de exportação, pelo menos uma granja selecionada 

esteja infectada com o VFA (P4), em 2009, é igual a 6,03 x 10-5. O resumo estatístico 

de todos os parâmetros utilizados na árvore de cenários para avaliar o risco de difu-

são do VFA em produtos suínos exportados pela Região Sul do Brasil, após 10.000 
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iterações, é fornecido na Tabela 11. O resumo da simulação estocástica de P4 está 

na Tabela 12. 

Tabela 11 - Resumo estatístico de todos os parâmetros utilizados na árvore de cenários para avaliar 
o risco de difusão do VFA em produtos suínos exportados pela Região Sul do Brasil, após 10.000 
iterações. 

  Média Moda Mediana DesvPad 95% 99% 

PB UPL 3,97x10-4 4,12x10-6 2,30x10-4 4,93x10-4 1,32x10-3 2,43x10-3 

PB GT 8,96x10-3 5,57x10-3 8,01x10-3 5,15x10-3 18,7x10-3 25,1x10-3 

a UPL e GT 9,55x10-3 6,40x10-3 8,53x10-3 5,49x10-3 20,0x10-3 26,6x10-3 

b UPL 41,7x10-3 0,22x10-3 29,7x10-3 40,0x10-3 12,2x10-2 18,1x10-2 

b GT 93,8x10-2 94,6x10-2 94,1x10-2 2,24x10-2 97,0x10-2 97,9x10-2 

PF UPL 0,14 0,12 0,13 0,04 0,21 0,24 

PF GT 0,02 0,01 0,01 0,01 0,03 0,04 

P1  9,51x10-4 6,47x10-4 7,99x10-4 6,43x10-4 2,20x10-3 3,15x10-3 

P2  1,27x10-4 6,47x10-5 1,00x10-4 1,01x10-4 3,26x10-4 4,47x10-4 

P3  3,10x10-5 3,28x10-7 7,73x10-6 6,76x10-5 1,39x10-4 3,39x10-4 

P4  6,03x10-5 1,02x10-7 1,06x10-5 1,73x10-4 2,69x10-4 7,69x10-4 

 

Tabela 12 - Resumo estatístico da simulação estocástica para a probabilidade de que, no volume 
total de exportação, pelo menos uma granja selecionada esteja infectada com o VFA. 

Resumo das estatísticas  

Estatística Valores  

Média 6,03x10-5 

Moda 1,02x10-7 

Mediana 1,06x10-5 

Desvio Padrão 1,73x10-4 

95% 2,69x10-4 

99% 7,69x10-4 

Valores 10.000 

  

Podemos inferir que mesmo a um percentil de 95%, a probabilidade de expor-

tar produtos suínos contaminados é menor que 2,69x10-4, ou seja, menor que um 



65 
 

em 10 mil. A Figura 7 apresenta o gráfico da simulação estocástica obtido após 

10000 iterações do modelo. 

 

Para uma melhor interpretação e entendimento da análise realizada podem-

se explorar os inputs e os resultados através de uma análise de sensibilidade. A 

análise de sensibilidade é usada para identificar os parâmetros de maior influência 

em um modelo quantitativo (OIE, 2004b). A Tabela 13 apresenta a análise de sensi-

bilidade para a probabilidade de exportação de produtos suínos de pelo menos uma 

granja infectada, realizada com o auxílio do mesmo software em que o modelo foi 

desenvolvido. 

O coeficiente de correlação foi a técnica utilizada para determinar o grau de 

correlação entre os outputs e os inputs a eles associados. A correlação é uma medi-

da quantitativa da influência entre eles (OIE, 2004b; VOSE, 2008). Quanto maior o 

coeficiente de correlação, maior é a influência do input no output.  

Figura 7 – Gráfico da simulação estocástica para a probabilidade de que, no volume total de exporta-
ção, pelo menos uma granja selecionada esteja infectada com o VFA. 
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Na Tabela 13, pode ser notado que a probabilidade de que, no volume total 

de exportação, pelo menos uma granja selecionada esteja infectada com o VFA (P4) 

possui uma forte correlação com a sensibilidade da inspeção post mortem (-0.879). 

O coeficiente negativo indica uma correlação negativa entre as duas variáveis, isto 

é, se uma aumenta a outra sempre diminui (FREEDMAN et al., 1991; VOSE, 2008). 

Os demais parâmetros apresentaram uma fraca correlação como pode ser observa-

do na Tabela 13. 

Tabela 13 – Tabela com o rank da análise sensitiva de correlação para a probabilidade de exportação 
de produtos suínos a partir de pelo menos uma granja infectada. 

Rank 
para P4 

Parâmetro 
 

Coeficiente 
de  

Correlação 

#1 Sensibilidade da inspeção post mortem 
 

- 0.879 

#2 Probabilidade dos bovinos da região estarem infectados com 
o VFA. 

0.276 

#3 Probabilidade de falha na detecção da FA numa GT - 0.259 

#4 Sensibilidade da inspeção ante mortem 
 

- 0.230 

#5 Probabilidade de contato entre granjas de suínos e rebanhos 
bovinos numa GT 

0.023 

#6 Probabilidade de contato entre granjas de suínos e rebanhos 
bovinos numa UPL 

-0.015 

 

O presente trabalho utilizou os dados de 2005 e 2006 para quantificar alguns 

dos inputs, caracterizando uma situação conservadora (DELPHINO & GONÇAL-

VES). Numa nova situação criada, que permite avaliar um novo cenário, as práticas 

de biosseguridade teriam sido implementadas e a biosseguridade nas granjas me-

lhorado em aproximadamente 80%, o que diminuiria substancialmente a probabili-

dade de contato entre bovinos. A probabilidade dos bovinos da região estarem infec-

tados com o VFA, consideraria uma prevalência máxima de 1%, com 95% de confi-

ança, e a moda 0 (compatível com a ausência de circulação viral nos rebanhos da 

região). O resultado para um novo cenário teria como média uma probabilidade igual 

a 4,7 x 10-7 de que, no volume total de exportação, pelo menos uma granja selecio-
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nada esteja infectada com o VFA, em 2009. Isto representa um risco aproximada-

mente 70 vezes menor que o encontrado no cenário conservador. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

A metodologia quantitativa de análise de risco utilizada neste trabalho envol-

veu a criação de um modelo matemático. O resultado é uma interpretação numérica 

do cenário avaliado (OIE, 2004a). Os resultados da avaliação de risco indicaram que 

a difusão do vírus da febre aftosa em produtos suínos exportados pela Região Sul 

do Brasil seria desprezível, dado que mesmo com 99% de confiança, o risco de difu-

são seria menor que 7,69x10-4. Este resultado já era esperado, uma vez que a regi-

ão Sul não apresenta focos de febre aftosa em granjas suínas desde 1993 (BRASIL, 

1993) apesar dos suínos, no Brasil, não serem vacinados. Mesmo assim ainda é 

muito difícil alcançar certos mercados que impõem restrições à carne suína por febre 

aftosa. 

O modelo desenvolvido pressupõe que existe risco de atividade viral em bovi-

nos, mesmo que muito baixo. Não há qualquer evidência de que isso efetivamente 

esteja ocorrendo, em particular na Região Sul, que constitui a população alvo deste 

estudo. Obviamente, se fosse assumido que o risco em bovinos não existe, não se-

ria necessário desenvolver qualquer avaliação de risco para febre aftosa. De manei-

ra muito conservadora considerou-se uma prevalência mínima de 2% de rebanhos 

infectados no cálculo da probabilidade dos bovinos da região estarem infectados 

com o VFA. Esta prevalência pode ser considerada pouco provável quando conside-

ramos a real situação da zona livre de febre aftosa sem vacinação no Estado de 

Santa Catarina e as zonas livre de febre aftosa com vacinação do Rio Grande do Sul 

e Paraná. Assim sendo, os resultados obtidos devem ser interpretados como um 

cenário muito pessimista. 

Apesar de muitas variáveis utilizadas em análise de risco estarem sujeitas a 

muita incerteza, é possível dizer de que o “risco verdadeiro” dificilmente excederá 

aquele estimado a partir de uma análise cuidadosa e conservadora (MACDIARMID, 
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2000). Por falta de informações confiáveis, completas ou até documentadas, que 

não permitem estimar com maior precisão o risco, o modelo assumiu um perfil con-

servador de análise, assumindo-se o pior cenário possível para cada variável. Neste 

caso, o risco estimado tende a ser superior que o risco real e mesmo assim a proba-

bilidade de difusão do vírus da febre aftosa em produtos suínos exportados pela Re-

gião Sul do Brasil seria em média igual a 6,03x10-5.  

Alguns parâmetros do modelo foram baseados em informações do inquérito 

sobre padrões de biossegurança realizado pela própria indústria (DELPHINO & 

GONÇALVES, 2009), que revelaram muitas práticas deficientes, do ponto de vista 

do controle sanitário e de gestão de riscos nas granjas. Após a divulgação desses 

resultados várias empresas integradoras do setor vêm implantando, sob coordena-

ção do serviço veterinário oficial, melhorais nas práticas de biossegurança (BRASIL, 

2009), como por exemplo, no isolamento das granjas, a coexistência de bovinos em 

propriedades de suínos, a falta de roupa de uso exclusivo para trabalhar com suí-

nos, ausência de desinfecção de carros e utensílio, dentre outras. Estas ações cer-

tamente contribuirão para baixar ainda mais o risco. 

A análise de sensibilidade aplicada ao modelo permitiu determinar qual parâ-

metro interfere em maior grau no resultado obtido, ou em outras palavras, o quanto 

de mudanças ocorre no output do modelo em decorrência das alterações nos parâ-

metros do input (VOSE, 2008). A sensibilidade da inspeção post mortem e ante mor-

tem foram consideradas as variáveis de maior influência no resultado final, com im-

pacto moderado. Os procedimentos realizados durante a inspeção no abatedouro 

caracterizam de forma conservadora a realidade das atividades lá desenvolvidas. O 

destaque da inspeção post mortem em relação a ante mortem é resultado de uma 

sensibilidade 20% maior da primeira, dados estes sugeridos na literatura (ASTUDIL-

LO et al., 1997) e também por especialistas da agroindústria. Este resultado deve 

ser considerado pelas autoridades competentes na organização e planejamento dos 

procedimentos de inspeção. 

As características da cadeia de produção suína representam um grande alia-

do nas garantias sanitárias. O sistema de integração presente em cerca de 90% dos 

produtores suinícolas tecnificados (SANTINI & SOUZA FILHO, 2004; MIELE, 2006; 
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ABIPECS, 2009) é caracterizado pelo fornecimento de ração, genética, medicamen-

tos, assistência técnica e outras especificações técnicas por parte das empresas 

integradoras (MIELE, 2007). Este processo que busca a redução de custos através 

dos ganhos de escala na suinocultura e na agroindústria, também proporciona a re-

dução dos riscos e o aumento da qualidade, resultado da maior coordenação no su-

primento de matéria prima e rastreabilidade do produto. 

Considerando que a via de transmissão da febre aftosa mais importante para 

os suínos é a ingestão via oral de produtos animais contaminados com o VFA (SEL-

LERS, 1971; DONALDSON, 1997), a região Sul do país pode-se considerar segura, 

uma vez que 98,2% [IC: 93.7% - 99.4%] das granjas de terminação desta região 

possuem como origem da alimentação dos suínos apenas ração fornecida pela em-

presa integradora (DELPHINO & GONÇALVES). A ração fornecida pelas empresas 

integradoras apresenta risco irrisório de contaminação pelo VFA. 

5 CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A aplicação da metodologia desenvolvida permitiu estimar que o risco associ-

ado à difusão do vírus da febre aftosa a partir de produtos suínos exportados pela 

região Sul do Brasil é desprezível, em média igual a 6,03x10-5. Por falta de informa-

ções confiáveis, completas ou até documentadas, que não permitem estimar com 

maior precisão o risco, o modelo assumiu um perfil conservador de análise, assu-

mindo-se o pior cenário possível para cada variável.  

A avaliação de risco desenvolvida identificou as hipotéticas portas de ingresso 

do vírus da febre aftosa na cadeia produtiva da carne suína da região Sul do Brasil. 

Esta ferramenta permitiu, além de estimar o risco, aplicar medidas de redução de 

risco nas diferentes etapas da cadeia de produção. De fato, desde o inicio do projeto 

que deu origem ao presente estudo, várias empresas introduziram, de forma concer-

tada com o serviço veterinário oficial, medidas de reforço da biossegurança no sis-

tema de produção, visando reduzir vulnerabilidades. Assim, este modelo de risco 

contribuiu para identificar pontos críticos e auxiliar no processo de tomada de deci-

sões sanitárias, tanto pelas indústrias como pelas autoridades sanitárias. 
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A necessidade de mais pesquisas na epidemiologia das doenças que afetam 

os suínos, como por exemplo, taxas de ataque, taxas de contato entre as espécies, 

assim como avaliação constante da biosseguridade nas granjas, com documentação 

e divulgação dos resultados encontrados, podem proporcionar maior transparência e 

com isso angariar mais confiança dos mercados importadores. 
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